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RESUMO 

  Esta dissertação analisa o crime de violência doméstica à luz do artigo 152.º do 

Código Penal Português, com breve análise de sua evolução e as alterações legislativas 

em busca de uma melhor eficácia do sistema penal, explorando as possibilidades da 

aplicação da Justiça Restaurativa antes e durante o processo judicial, como abordagem 

complementar.  

Como ângulo principal, tem o propósito de analisar e levantar questões em busca 

de melhores respostas para este que é um problema social complexo, com raízes culturais 

e históricas profundas, onde a sociedade frequentemente exige várias respostas.  

Nesse sentido, levanta-se questões importantes quanto as medidas atualmente 

aplicadas neste crime, bem como a possibilidade de utilização dos meios restaurativos na 

justiça, integrando a proteção das vítimas e a ressocialização dos agressores, em casos 

menos gravosos deste tipo penal.  

O presente estudo destaca os avanços legais na legislação atual, incluindo a 

ampliação dos sujeitos protegidos e a introdução de medidas como a Suspensão 

Provisória do Processo e a Suspensão da Execução da Pena de Prisão, mas também 

questiona uma melhor utilização dos meios já disponíveis e que merecem atualização para 

uma aplicação mais efetiva, principalmente na Lei da Mediação Penal, que prevê em seu 

texto uma alteração que até o momento não ocorreu. 

Como resultado desta investigação, destaca-se a necessidade de superar as 

limitações da justiça punitiva tradicional, incorporando práticas restaurativas na fase de 

inquérito, priorizando o diálogo na busca pela reparação e a prevenção da reincidência, o 

que requer uma abordagem holística e multidisciplinar, combinando sanções penais 

rigorosas com políticas públicas que promovam a educação, o apoio às vítimas e a 

transformação social. 

 

Palavras chave: violência doméstica; justiça restaurativa; mediação penal; 
ressocialização do agressor; proteção da vítima; reincidência. 



 
 

 

 

 

ABSTRACT  

This dissertation analyzes the crime of domestic violence in the light of Article 

152 of the Portuguese Penal Code, with a brief analysis of its legislative evolution and 

the legislative changes in search of a better effectiveness of the penal system, exploring 

the possibilities of applying Restorative Justice before and during the judicial process, as 

a complementary approach.  

As a main angle, it aims to analyze and raise questions in search of better answers 

to what is a complex social problem, with deep cultural and historical roots, where society 

often demands various responses. 

In this sense, it raises important questions about the punishable measures currently 

applied to this crime, as well as the possibility of using restorative means in justice, 

integrating the protection of victims and the resocialization of aggressors, in less serious 

cases of this type of crime.  

This study highlights the legal advances in current legislation, including the 

expansion of protected subjects and the introduction of measures such as the Provisional 

Suspension of Proceedings and the Suspension of Execution of the Prison Sentence, but 

also questions the better use of the means already available and which deserve updating 

for more effective application, especially in the Criminal Mediation Law, which provides 

for an amendment in its text that has not yet occurred. 

As a result of this research, the need to overcome the limitations of traditional 

punitive justice is highlighted, incorporating restorative practices in the investigation 

phase, prioritizing dialogue in the search for reparation and the search for the main 

objective, the prevention of recidivism, which requires a holistic and multidisciplinary 

approach, combining strict criminal sanctions with public policies that promote 

education, support for victims and social transformation. 

Keywords: domestic violence; restorative justice; penal mediation; resocialization of the 
aggressor; protection of the victim; recidivism. 
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“Uma justiça que busca em primeiro lugar atender necessidades e endireitar as 
situações, se apresenta muito diferente da justiça que tem como cerne a culpa e a dor.” 

Howard Zehr  
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Introdução 

O crime de violência doméstica é uma questão social complexa, silenciosa e 

preocupante que decorre no tempo e que afeta diversos países, a incluir Portugal, além de 

ser o crime com maior índice de aumento nos últimos anos, merecendo uma atenção 

especial, principalmente por refletir consequências para todos os membros de uma família 

e seus reflexos na sociedade. 

 Diante desse cenário, é essencial pensar em estratégias eficazes de controle e 

combate a esse tipo de violência, garantindo a proteção das vítimas e a responsabilização, 

correção e ressocialização de seus agressores.  

Nesse contexto, a presente dissertação tem como objetivo a análise da efetividade 

resultante da aplicação das penas nos crimes de violência doméstica, como justiça 

punitiva e de controlo face a possibilidade da utilização dos princípios da Justiça 

Restaurativa e a sua conceção reparadora, respeitando os princípios intrínsecos no artigo 

152º do Código Penal Português, que se apresenta igualmente assentado em ambas 

aplicações. 

Importa salientar que a referida norma legal do Código Penal, desempenha um 

papel fundamental ao tipificar e estabelecer as sanções para o crime de violência 

doméstica. Através desse dispositivo, são abrangidas diversas condutas de agressão física, 

psicológica, sexual ou patrimonial cometidas contra cônjuges, ex-cônjuges, familiares ou 

pessoas que coabitam ou tenham coabitado com o agressor. 

Entretanto, ao ingressar nesta análise e apresentação da justiça restaurativa como 

meio possível de aplicabilidade aos crimes de violência doméstica, importa sublinhar que, 

como se demonstra acima, o artigo 152˚ do CP tem uma ampla proteção aos bens jurídicos 

lesados e, as considerações a que se referem a aplicação de uma justiça reparadora tem 

uma abrangência mais direcionada à violência doméstica contra cônjuges, ex-cônjuges 

ou contra pessoa com quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação análoga 

à dos cônjuges, ainda que sem coabitação, sendo estas as formas mais amplamente 
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representadas pelos números oficiais1, a qual podemos chamar de violência relacional 

íntima2. 

No entanto, diante das limitações e críticas ao sistema penal tradicional, e as 

controvérsias face a utilização ou não da justiça restaurativa, tendo a mediação penal 

como um possível modelo aplicável de resolução de conflitos nos crimes de violência 

doméstica, surge a necessidade de explorar algumas teorias que buscam promover a 

reconciliação, reparação e a restauração das relações afetadas por este crime.  

Nesse contexto, a mediação penal apresentada como um dos meios aplicáveis da 

Justiça Restaurativa, pode se destacar como uma proposta que busca um caminho 

alternativo e de extenso debate para a transformação do modelo penal atual, trazendo um 

olhar mais humanizado ao sistema de justiça criminal, se desvinculando de um sistema 

tradicionalmente punitivo e enfatizando a participação ativa das partes envolvidas, a 

escuta empática e a busca de soluções que atendam às necessidades de todos os 

envolvidos. 

Importante salientar que a opção da aplicação da justiça restaurativa nos crimes 

de violência doméstica não se destina a retirar as finalidades da pena a culpa, mas, não 

obstante, que ela cumpra o papel social de trazer aos envolvidos o restabelecimento da 

paz e restauração das relações. 

Para isso, abordaremos alguns dos posicionamentos doutrinários sobre o tema, 

com a aplicação dos estudos e reflexões teóricas relacionadas à efetividade das sanções 

penais impostas nos casos de violência doméstica em Portugal e a compatibilidade com 

a aplicação da Justiça Restaurativa sobre o tema. 

À complementação dessas argumentações, serão apresentados os princípios e 

fundamentos da Justiça Restaurativa como um meio alternativo ao sistema punitivo 

 
1 De acordo com os indicadores estatísticos da CIG (Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género) o 
crime de violência doméstica foi o primeiro mais participado no ano de 2022, com mais de 30 mil 
ocorrências, sendo que desta totalidade, 84% foi praticado contra cônjuge ou análogo. Disponível na 
internet: URL https://www.cig.gov.pt/area-portal-da-violencia/portal-violencia-domestica/indicadores-
estatisticos/ consultado em 03/05/2023. 
2 André Lamas LEITE. A violência Relacional Íntima: reflexões cruzadas entre o direito penal e a 
criminologia. Revista Julgar n˚ 12, 2010, p.26. 



 
 

14 
 

 

tradicional, destacando sua abordagem centrada na reparação do dano, no diálogo e na 

participação efetiva dos envolvidos, bem como a experiência da utilização destes meios 

em outros países.  

Analisaremos o entendimento a que se propõe a Justiça Restaurativa com um 

enfoque centrado na reparação dos danos causados no diálogo, na responsabilização e na 

reconstrução das relações sociais afetadas pela desordem causada por estes atos que, para 

além de evitar que seja imputada uma pena privativa de liberdade ao agressor, permite 

um papel ativo da vítima no processo restaurativo.  

Serão exploradas as possibilidades de aplicação dessa abordagem no contexto do 

crime de violência doméstica, considerando a Lei 21/2007, como marco inicial para a 

aplicabilidade da Mediação Penal de adultos, sua relação com a Lei 112/2009, no 

atendimento das necessidades das vítimas e como oportunidade para que os agressores 

reflitam sobre seus atos e busquem mudanças comportamentais, inclusive na tentativa de 

evitar a reincidência dos atos violentos. 

No entanto, será necessário também discutir os desafios e limitações da 

implementação da Justiça Restaurativa no contexto da violência doméstica, como a 

assimetria de poder, a segurança das vítimas e a garantia do cumprimento das medidas 

restaurativas. 

Ao explorar a compatibilidade do crime de violência doméstica e a Justiça 

Restaurativa, esta dissertação visa contribuir para um debate mais abrangente, holístico e 

aprofundado sobre estratégias eficazes no enfrentamento desse grave problema social. 

Além disso, pretende-se refletir sobre possíveis ajustes legislativos e aprimoramentos nas 

políticas públicas, a fim de promover uma abordagem mais humanizada, restauradora e 

efetiva na proteção das vítimas e na prevenção da reincidência, visando a construção de 

uma sociedade mais justa, segura e pacífica.  
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CAPÍTILO I: 

O CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA A LUZ DO ARTIGO 152˚ DO 

CÓDIGO PENAL 

 

1. A evolução legislativa e a punibilidade das condutas que ultrapassam as 

relações intrafamiliares. 

  A violência doméstica é um problema transgeracional que ultrapassa limites de 

ordem económica, cultural, racial, religiosa ou de género, e que afeta diversos níveis e 

indivíduos em um determinado contexto. Uma realidade relevante, não só em Portugal, 

mas que traz reflexos internos quanto a aplicabilidade de normas e condutas para a 

sociedade como um todo. 

  No contexto empírico, a transgeracionalidade, pode ser observada na transmissão 

de atos violentos repetidos de uma geração a outra, sendo perpetrado tais atos contra 

mulheres e crianças em ambiente doméstico e familiar, recaindo principalmente nas 

relações conjugais, onde há agressão psicológica, física, intelectual, moral e econômica. 

 Denominada como violência doméstica, a expressão integrou o ordenamento 

jurídico proveniente da sociologia anglófona3 utilizada até hoje como linguagem comum 

para esse tipo de crime, mesmo não tendo relação direta que sua prática obtenha 

ocorrência somente no interior de um “domus”4.  

 
3 A expressão violência doméstica entrou no vocabulário jurídico, proveniente da sociologia anglófona, e 
que ainda, no campo da sociologia, inicialmente utilizava-se de termos como spouse abuse, marital 
violence, family violence e domestic violence para este fenómeno. A este propósito, vide Maria Elisabete 
FERREIRA, Violência Doméstica Parental e Intervenção do Estado: A questão à Luz do Direito Português, 
Porto: Universidade Católica, 2016, p. 20.  
4 BELEZA, Teresa Pizarro, “Violência Doméstica.”, Lisboa: Revista do Centro de Estudos Judiciários, 
2021, P. 11. Refere a autora que “a expressão <<violência familiar>> fosse uma tradução mais vernácula, 
mas a língua define-se pelo seu uso, muitas vezes além ou contra os cânones. É certo que nem todas as 
situações abrangidas pelo actual artigo 152˚ do Código Penal, que adoptou a epígrafe, dizem respeito a 
pessoas entre as quais existe uma relação familiar em sentido técnico-jurídico. Mas também é verdade que 
nem tudo o que está tipificado nesse preceito envolve relações domésticas, isto é, em que exista coabitação, 
vida na mesma casa (domus), o sentido mais comum da palavra em português.”  
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  Assim, podemos dizer que o termo “violência doméstica” carrega uma conotação 

ampla para além do espaço físico da casa, abrangendo igualmente as dinâmicas de poder, 

relações de afeto, estrutura familiar e valores compartilhados dentro e fora deste 

ambiente, entre pessoas que compartilham essas relações. 

  A literatura jurídica apresenta algumas definições de violência doméstica, 

consoante a elas, atenta-se para o consagrado no art. 3˚ da Convenção da Europa para a 

Prevenção e a Repressão à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica - 

Convenção de Istambul, a qual elucida que a “Violência doméstica abrange todos os atos 

de violência física, sexual, psicológica ou económica que ocorrem na família ou na 

unidade doméstica, ou entre cônjuges ou ex-cônjuges, ou entre companheiros ou ex-

companheiros, quer o agressor coabite ou tenha coabitado, ou não, com a vítima.” 

Ainda, em referência à Convenção de Istambul, menciona no ponto 41 do relatório 

explicativo, que a violência doméstica inclui dois tipos de violência: a violência nas 

relações de intimidade e a violência intergeracional, e que “a cultura, os costumes, a 

religião a tradição ou a pretensa honra”, não pode servir de justificativa para os atos de 

violência sob a pretensa alegação de transgressão daquelas regras ou hábitos5. 

  Importa, nesse contexto, de que a cultura patriarcal e premente, bem como os atos 

de violência de todos os tipos, principalmente contra as mulheres ao longo de décadas, 

desencadeou reações e soluções legislativas a níveis nacionais e internacionais, 

assinalando assim a urgência em relação à proteção às vítimas, os seus acessos à justiça 

e a busca pela erradicação destes atos. 

 
5 A Convenção de Istambul foi celebrada em 2011, sendo Portugal o primeiro membro da União Europeia 
a ratificá-la, passando a vigorar a 1 de agosto de 2014. Contudo, somente em 1 de outubro 2023, a EU 
aderiu à Convenção, passando a vigorar em toda EU, a partir desta data. Este instrumento jurídico não trata 
somente sobre a prevenção da violência em geral contra as mulheres, mas particularmente no que diz 
respeito a prevenção contra a violência doméstica. No preâmbulo da convenção, são reconhecidos vários 
traços da violência doméstica enquanto facto relevante na perspectiva do Direito Penal, dentre eles o fato 
de as pessoas do sexo feminino estarem mais expostas a este tipo de agressão do que as pessoas do sexo 
masculino, pincipalmente em razão da desigualdade físico-biológica e económico-social (historicamente 
sedimentada) entre mulheres e homens.  
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  E com isso, parece correta a afirmação de que “é dentro da vida familiar que a 

violência toma maior configuração e acontece”6, pois é nesse meio que os silêncios se 

fazem necessários. 

Assim, temos que é considerado crime de violência doméstica, o ato de violência 

ocorrido entre pessoas que têm uma relação íntima e de confiança, que incorram em 

ofensas à sua integridade física, sexual, moral ou psicológica, independentemente de 

coabitação.  

O crime de violência doméstica como tipificado hoje pelo art. 152˚ do Código 

Penal, autonomizado em 2007, teve seus primeiros passos de construção criminal através 

do crime de maus tratos entre cônjuges, no Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n˚ 

400/82 de 23 de setembro e, vindo a sofrer alterações quanto ao âmbito e sua natureza. 

 Integrado numa ampla construção criminal, a legislação trazia como designação 

no Código Penal de 1982 os “maus-tratos ou sobrecarga de menores e de subordinados 

ou entre cônjuges”, sendo que o comportamento típico consistiria em “maus-tratos 

físicos, tratamento cruel e a não prestação de cuidados e assistência à saúde”. 

 Antes disso, todo ato de agressão contra um cônjuge não se enquadra como crime 

e, mesmo após a tipificação, a primeira versão de maus tratos só era considerado crime 

quando sucedido de uma conduta reiterada, gravosa ou aplicada alguma intensidade no 

ato, revertendo numa atitude de malvadez ou egoísmo, designando assim o dolo 

específico7.  

Na alteração trazida pelo DL 48/95, sua denominação, além de incluir os 

“incapazes”, alargou a proteção aos conviventes em condições análogas à dos cônjuges, 

como também inclui nos atos de violência e os maus-tratos “psíquicos”. Já na redação 

 
6 CAVALCANTI, Vanessa R.S. P., Artigo: “Violências sobrepostas: Contextos, tendências e abordagens 
num cenário de mudanças.”, Violência Doméstica e de Gênero, Lisboa, Ed. Pacto, 2018, p.108. 
7 No tocante às expressões de malvadez ou egoísmo como descreve Taipa de CARVALHO, “As duas 
expressões, que se coloca em itálico, revelam os receios, então existentes, de intervir penalmente em 
domínios que, tradicionalmente, pareciam querer prolongar um poder quase absoluto do marido, do pai, do 
educador e do empregador” DIAS, Jorge de Figueiredo (direção) – “Comentário Conimbricense do Código 
Penal(I), considerações gerais sobre artigo 152˚ do Código Penal.”, 2ª ed., Coimbra, Coimbra ed., 2012, 
p. 507.  



 
 

18 
 

 

trazida pela Lei 7/2000, de 22 de maio, o alargamento se deu na proteção ao “progenitor 

de descendente comum em 1˚ grau”. 

Em 2007, com a redação dada pela Lei 59/2007, de 4 de setembro, foi tipificado 

o crime de violência doméstica, tendo sido alterado pela Lei 19/2013, de 21 de fevereiro 

e, sua última alteração trazida pela Lei 57/2021, de 16 de agosto, tal qual como hoje se 

apresenta. 

2.  Alterações quanto a natureza e a autonomização do crime. 

 Adiante da evolução legislativa do crime de violência doméstica em Portugal, 

trazemos os aspetos sobre como a sua natureza jurídica variou ao longo do tempo. 

Inicialmente, no Código Penal de 1982, o crime era de natureza pública, ou seja, em 

respeito ao princípio da legalidade, o Ministério Público tinha o poder-dever de 

prosseguir com a ação penal. 

  As alterações trazidas pelo DL n˚ 48/95, de 15 de março, onde a natureza do crime 

passou a ser semi-pública8, onde se fazia necessária a queixa, com o prazo reduzido para 

o prosseguimento da ação penal. Em 1998, uma nova alteração pela Lei n˚ 65/98, de 2 de 

setembro, trouxe uma natureza "híbrida"9 ou "semi-pública mitigada"10, onde abria 

possibilidade de o Ministério Público, por iniciativa própria, proceder na abertura do 

inquérito e iniciar o processo no interesse da vítima, independente de queixa daquela. 

  A decorrer das alterações legislativas e a acompanhar as importantes evoluções e 

iniciativas internacionais no combate a Violência Doméstica, a Lei n˚ 7/2000, de 27 de 

maio, onde além de todas as mudanças significativas que veremos logo mais, o crime 

voltou a ser de natureza pública, cabendo ao Ministério Público dar início ao 

procedimento criminal sem a necessidade da queixa da vítima, não cabendo a ela 

obstaculizar o prosseguimento da ação penal, expandindo assim a ideia de que o crime de 

 
8 BELEZA, Teresa Pizarro, “Violência Doméstica e Violência na Intimidade”, Lisboa: Centro de Estudos 
Judiciários, 2021, p. 15. 
9 CARVALHO, Américo, Taipa de, “Comentário Conimbricense do Código Penal(I)...”, Op. Cit. p. 509. 
10 LEITE, André Lamas, “A violência Relacional Íntima: reflexões cruzadas entre o direito penal e a 
criminologia.” Revista Julgar n˚ 12, 2010, p.53. 
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violência doméstica não se trata mais de matéria de foro privado, e sim tema de interesse 

social.  

A determinação de que o crime seja tratado como de natureza pública tem gerado 

algumas objeções, sobretudo em cenários nos quais a pessoa afetada, já se sentindo 

devidamente compensada pelos prejuízos sofridos, deseja seguir com sua vida sem 

interrupções, mas se vê impedida pelo andamento do processo penal. Da mesma forma, 

existem situações em que, com o passar do tempo, o ofendido tenha alcançado a 

recuperação do parceiro, mas ainda assim não consegue evitar que o procedimento 

judicial prossiga. 

Nesse sentido, Lamas Leite assinala tratar-se de uma “(in)conveniência político-

criminal” de manter a natureza pública deste crime, o que demonstra um certo 

“paternalismo estatal” sob os direitos das vítimas. Conforme o autor, tal escolha parece 

manter um desequilíbrio entre a repressão de comportamentos intoleráveis no contexto 

de relações conjugais ou similares, e o respeito pela autonomia da vontade do ofendido, 

defendendo que a natureza semipública, anteriormente em vigor, parecia uma alternativa 

mais adequada, pois conciliava o respeito pela vontade da vítima com a proteção do seu 

interesse.11  

Ainda assim, não se apresentaria da forma mais ideal, já que atribuiria ao 

Ministério Público o papel de traduzir, da melhor maneira, o real interesse da vítima. 

Assenta ainda como opção mais apropriada, manter a natureza pública do crime, porém, 

com a “possibilidade de o ofendido se opor ao prosseguimento do processo penal, desde 

que o declarasse antes da dedução do libelo acusatório”, mantendo faculdade do 

Ministério Público de iniciar o procedimento sem desvalorizar a vontade do ofendido em 

prosseguir ou não com o processo.12  

 
11 LEITE, André Lamas, “A violência relacional íntima...”, Op. Cit. p.52-55 
12 Op. Cit. p. 56 a 58. O autor observa que não se trata de uma figura equivalente à desistência da queixa, 
mas sim de um instituto que, considerando o "caráter dual do bem jurídico (portador de um interesse 
comunitário e, ao mesmo tempo, individual)", atribui efeitos jurídicos à oposição, por parte do ofendido, à 
continuação do processo. Assim, levando em conta a perspetiva individualista do bem jurídico que defende, 
apoia a classificação do crime como "crime público mitigado ou atípico". 
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É notório que, no contexto em que ocorre esse tipo de crime, a vítima muitas vezes 

desvaloriza ou tenta esconder os atos de violência que sofre, podendo ocorrer devido a 

sentimentos de culpa ou até mesmo barreiras psicológicas para se reconhecer como 

vítima. Esses fatores acabam por aumentar o seu risco, tanto físico quanto psicológico, 

razão pela qual, é fundamental que o processo criminal não dependa “totalmente da 

denúncia ou da queixa apesentada pela vítima13.  

Além disso, ressalta-se as medidas adotadas para proteger os interesses das 

vítimas, a exemplo de importantes alterações nos artigos 281º e 282º do Código de 

Processo Penal, que veremos mais adiante, mas que trouxeram importante contributo para 

a figura da vítima como parte do processo14. Esses artigos preveem que a vítima de 

violência doméstica pode pedir a suspensão provisória do processo por até cinco anos, 

que é o prazo máximo da pena para esse crime. 

 Entretanto, foi somente em 2007, através da Lei n˚ 59/2007 de 4 de setembro, que 

veio enfim a autonomização15 normativa do crime de violência doméstica, face ao crime 

de maus-tratos que, em sede de reforma, ganhou o referido título, sendo que a expressão 

"violência doméstica" entrou no vocabulário jurídico, proveniente da sociologia 

anglófona16.  

Assim, agora inscrita no artigo 152º do Código Penal, o crime de violência 

doméstica pune quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, 

incluindo castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais ou impedir o acesso 

 
13 Artigo 55º da Convenção de Istambul. 
14 SÁDIO, Daniela Sofia Pico, “O crime de violência doméstica e o estatuto da vítima”, Lisboa, Faculdade 
Católica Portuguesa, 2021, p.12, acrescenta que cabe ao Ministério Público, no entanto, aferir se o 
requerimento da vítima é livre e esclarecido, precavendo as situações em que tal requerimento seja 
condicionado, designadamente pelo medo da reação do arguido, citando ainda SILVA, Fernando (2011). 
Op. cit. p. 307 e 308., no posicionamento de que entende existir preocupação de forma a impedir que o 
agente do crime seja responsabilizado pela inatividade da vítima; mas, por outro lado, denota-se também o 
cuidado em conjugar o “interesse público de responsabilização do agente (…) com os interesses da própria 
vítima”, de modo a que a responsabilização do agressor não constitua um fator agravante da situação em 
que se encontra a vítima. E esse equilíbrio é possível através da possibilidade, conferida à vítima, de 
requerer, por sua vontade, a suspensão do processo. 
15 A autonomização decorre da necessidade de estabelecer e clarificar preceitos do alcance protetivo do tipo 
penal agora impresso, que decorreu da "evolução" do crime de maus tratos, numa norma protetiva mais 
abrangente. 
16 FERREIRA, Maria Elisabete, “Violência Doméstica, Parental e Intervenção do Estado:  A questão à Luz 
do Direito Português”, Porto, Universidade Católica, 2016, p. 20 
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ou fruição aos recursos económicos e patrimoniais próprios ou comuns ao cônjuge ou ex-

cônjuge, a pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha 

mantido uma relação de namoro ou análoga à dos cônjuges ainda que sem coabitação, a 

progenitor de descendente comum em 1º grau ou a pessoa particularmente indefesa em 

razão de idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência económica, que com ele 

coabite.  

Desse modo, percebe-se que o tipo fim integrou novas modalidades ao longo dos 

anos, até chegar a sua redação atual, com a indicação dos sujeitos passivo, sendo, para 

além do cônjuge, o ex-cônjuge, "pessoa de outro ou do mesmo sexo, com quem mantenha 

ou tenha mantido relação análoga a dos cônjuges, ainda que sem coabitação", despindo-

se do tradicional e ajustando-se as novas relações familiares, para-familiares e de 

namoro17, bem como o facto típico de impedimento ao acesso ou fruição aos recursos 

económicos e patrimoniais próprios ou comuns.  

  Temos ainda que, para além das alterações citadas, a Lei 57/2021, de 16 de agosto, 

acrescentou a previsão de punir o agente que praticar ato contra menor que seja seu 

descendente, alargando assim as condutas típicas previstas no artigo 152˚ do CP, com a 

inclusão do menor no agente passivo. Logo, a proteção recaí sobre qualquer vítima, 

independentemente do sexo, género ou orientação sexual. 

   Destaca-se ainda, conforme observado por Cruz Santos, o regime estabelecido 

pela Lei nº 112/2009, de 16 de setembro, que trata da prevenção da violência doméstica, 

da proteção e da assistência às suas vítimas. Essa lei é especialmente relevante “não só 

por se dirigir à proteção de vítimas de um crime - a violência doméstica – que tem 

dimensão significativa em Portugal, mas sobretudo porque introduziu entre nós a 

possibilidade de mediação para um crime público e em momento pós-sentencial ou 

posterior à suspensão provisória do processo, é o regime aplicável à prevenção da 

violência doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas”18. Nesse sentido, a 

evolução e aplicação de medidas dentro do processo penal, são de grande relevância no 

 
17 Alterações trazidas pela Lei n˚ 19/2013, de 21 de fevereiro. 
18 SANTOS, Cláudia Cruz, “A Justiça Restaurativa: Um modelo de reação ao crime diferente da Justiça 
Penal: porquê, para quê e como?”, Coimbra Editora, 2014, pág. 504. 
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contexto jurídico da violência doméstica, muito embora, como verificaremos mais a 

seguir, houveram alterações na Lei acima informada. 

  Importa neste contexto, para melhor entendimento do tipo de proteção alcançada 

em nosso ordenamento jurídico para as vítimas de violência doméstica, abordar sobre o 

bem jurídico protegido por esta norma incriminadora. 

 

3. O bem jurídico protegido. 

 Para que seja legítima uma norma legal, é necessário que exista um bem jurídico 

a ser protegido pelo direito penal. Consoante a isso, a ampliação da tutela no tipo legal 

do artigo 152˚, faz com que o crime de violência doméstica encontre a sua essência e 

explicação na proteção de determinado, ou determinados, bens jurídicos.  

 Ao ser tutelado um bem jurídico numa norma penal, revela-se a importância da 

pretensão, pois há o interesse, “da pessoa ou da comunidade, na manutenção ou 

integridade de um certo estado, objecto ou bem em si mesmo socialmente relevante e, por 

isso, juridicamente reconhecido como valioso”19, reforçado por Faria Costa, quando 

refere que uma das características da parte especial do Código Penal é ser um “catálogo 

de bens jurídicos”20, sendo que a proteção desses bens jurídicos é “a função principal ou 

primacial do direito penal. Mas a ela agregam-se, em teia de complementaridade, outras 

funções: a garantia, a coesão e a segurança”21, e complementa que, “em regra, apenas os 

bens jurídicos que consagram os interesses de indivíduos concretos (vida, liberdade, 

integridade física, honra e saúde) podem ser tutelados pelo direito penal.”22 

   Nesse sentido, as significativas alterações decorrentes da norma legal 

incriminadora ultrapassaram a proteção da integridade física, como único bem jurídico a 

 
19 Cf. FIGUEIREDO DIAS, Jorge, Op. Cit., pp. 114 e ss. para a definição do conceito, apoiar-nos-emos na 
formulação do autor, amplamente aceite na doutrina e jurisprudência. Com algumas linhas argumentativas 
que colocam em questão a tese em causa, vide FARIA COSTA, José, Direito Penal, Parte Especial, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2004, pp.27 a 34. 
20 FARIA COSTA, José Op. Cit., p.27. 
21 FARIA COSTA, José Direito Penal e Liberdade, 2ª ed., Ancora Editora. Nota de rodapé da pg. 151, com 
referência (...) 
22 Op. Cit. p. 154 
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ser protegido, alargando o escopo protetivo para outros tão valiosos quanto aquele 

inicialmente tutelado, e que acabaram por apontar divergências quanto a este ponto, ao 

nos depararmos com a grande variedade de condutas enquadradas neste ilícito.  

Como veremos a seguir, não há consenso na doutrina e jurisprudência quanto ao 

bem jurídico que a norma penal do artigo 152˚ do CP visou proteger, sendo que uma das 

razões para a dificuldade em delimitar o bem jurídico tutelado, encontra respaldo na 

diversidade de condutas que podem ser enquadradas na tipicidade daquele crime, agrega-

se a isso que, muitas das condutas ali relacionadas, podem ser classificadas como crimes 

comuns.  

Em razão dessas condutas, boa parte da doutrina e jurisprudência segue o 

entendimento de que o bem jurídico tutelado pelo tipo incriminador traz vários pontos de 

vista, pois acolhe a saúde num sentido amplo, abarcando a saúde física, psíquica e mental. 

Tal entendimento levou a Taipa de Carvalho a definir que “o bem protegido por este 

crime é a saúde, como um bem jurídico complexo que pode ser afetado por toda uma 

multiplicidade de comportamentos que afetam a dignidade pessoal do cônjuge”23. Sendo 

comum ainda, entre alguns autores, a afirmação de que “o bem jurídico protegido pela 

incriminação é, em geral, o da dignidade humana e, em particular, o da saúde”24.  

Para Nuno Brandão, que também defende que o bem jurídico protegido é a saúde, 

sustentando que os interesses legalmente protegidos respeitam a pessoa do ofendido e não 

a instituição família, acaba por rejeitar em parte a tese de Taipa de Carvalho, no ponto 

defendido de que, a ratio do tipo, reside na dignidade humana, pois contrariamente a este 

entendimento, afirma que a dignidade humana, como valor transversal a todo o sistema 

jurídico, não poderá desempenhar o papel específico de bem jurídico25. 

A tese por ele apresentada, passa pela consideração da saúde nas dimensões de 

saúde física e psíquica como o bem jurídico determinado pela norma e que concretiza-se 

 
23 Américo TAIPA DE CARVALHO, Comentário Conimbricense do Código Penal(I), p.512 
24 Op. Cit, p. 512. 
25 BRANDÃO, Nuno, A tutela penal espacial reforçada da violência doméstica. Revista Julgar, n˚ 12, 
pp.13 e 14. 
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na “protecção de um estado de completo bem-estar físico e mental”26. O autor ainda 

reforça esta idéia quando fala dos planos da tutela da norma penal, dizendo que o 

“desvalor potencial fundamentalmente tomado em consideração para justificar esta 

específica modalidade de incriminação se prende com sérios riscos para a integridade 

psíquica da vítima que podem advir da sujeição a maus tratos físicos e/ou psíquicos, 

sobremaneira quando se prolonguem no tempo”27. 

Para Pinto de Albuquerque, não tem como afirmar a existência de um único 

bem jurídico tutelado nos crimes de violência doméstica, face a pluralidade de bens 

jurídicos protegidos como a “integridade física e psíquica, a liberdade pessoal, a 

liberdade de autodeterminação sexual e a honra”28, pois a tutela pelo tipo penal é 

complexa. Contrariando esta posição, a tese de Teresa Féria, argumenta que, entre a 

variedade de ações que caracterizam a violência doméstica, existe um fator comum: a 

“inflição de um tratamento ofensivo da dignidade pessoal, com a consequente 

impossibilidade de desenvolvimento da personalidade, direito fundamental igualmente 

reconhecido na Constituição da República- artigo 26º, nº1”29. 

Lamas Leite entende que o bem jurídico é uma “concretização do direito 

fundamental da integridade pessoal, mas também do direito ao livre desenvolvimento 

da personalidade”30, ressaltando o cuidado que se exige para interpretar o bem jurídico 

quando relacionada entre a vítima e o agressor, visto que na norma legal do artigo 152˚ 

não se está a proteger somente a integridade nas relações íntimas, mas também nas 

hipóteses dos deveres legais de garante.  

Com isso, a tese do autor vai no sentido de que o bem jurídico protegido pela 

norma penal é uma concretização dos direitos fundamentais, emanando os princípios 

da dignidade da pessoa humana, da integridade pessoal, e do livre desenvolvimento da 

 
26 Op. Cit., p.14. 
27 Op. Cit. p. 18. 
28 PINTO DE ALBUQUERQUE, Paulo, Comentário do Código Penal : à luz da Constituição da República 
e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Universidade Católica Editora, 2021, p.512. 
29 FÉRIA, Teresa, “Ousar Vencer a Violência sobre as Mulheres na Família” - Guia de Boas Práticas 
Judiciais, cap. I, APMJ, 2006, ponto 2.6.1, exposição referente ao enunciado legal anterior à reforma de 
2007, p. 212. 
30 André LAMAS LEITE, A violência relacional íntima: reflexões cruzadas entre Direito Penal e a 
Criminologia. Revista Julgar, n˚ 12, p. 49-50. 
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personalidade - artigos 25˚ e 26˚ da CRP -,  demonstrando a existência de um bem 

jurídico amplo que cobre todas as condutas ali tipificadas, sendo que, para ele, o bem 

jurídico concretiza-se no “asseguramento das condições de livre desenvolvimento da 

personalidade de um indivíduo no âmbito de uma relação interpessoal próxima, de tipo 

familiar ou análogo”31, e que o livre desenvolvimento da personalidade humana deve 

ser a finalidade de todo o Direito Penal, defendendo assim que o bem jurídico deve ser 

projetado na especial relação que o agente mantém com a vítima, que torna a conduta 

do agente mais reprovável e censurável em termos de culpa e ilicitude32.  

  Sendo a dignidade da pessoa humana um princípio intimamente relacionado à 

violência doméstica, não significa que seja necessário exigir um dolo específico por parte 

do agressor no sentido de querer controlar e dominar a vontade da vítima, embora essa 

realidade esteja presente em muitos casos dessa forma de violência. Logo, como temos 

visto, esse requisito tem sido apontado por alguns na doutrina e na jurisprudência, mesmo 

com variações e apontamentos diversos na posição do que figura um comportamento que 

afeta essa dignidade.  

  São várias as condutas típicas no crime de violência doméstica.  Por isso, seria 

precipitado indicar a saúde como o único bem tutelado, sobretudo diante das variações a 

que se apresentam, tanto nas doutrinas como nas jurisprudências no que se refere à 

indicação do bem ao qual se pretende proteger pela incriminação. 

  Posto isto, a jurisprudência direciona que o bem jurídico protegido pelo crime de 

violência doméstica se apresenta "complexo e multifacetado", onde há comportamentos 

isolados que carecem de tutela, quando o tipo penal em questão tem a ampla proteção dos 

diversos ilícitos típicos abrangidos por ele33.  

  Nesse sentido, fica claro que o legislador teve a intenção de proteger além da 

saúde da vítima, sendo que o “bem jurídico protegido deve estar diretamente relacionado 

 
31 Op. Cit. p. 49. 
32 Op. Cit. p. 51. 
33 SIMAS, Diana, REIS, Alexandra e BARROS, Patricia, "A Violência Doméstica: Reflexões sobre a 
resposta da Lei Penal Portuguesa", Revista Iberica do Direito, Vol.4, n˚ 1, Jan/Jun 2024. 
https://revistaibericadodireito.pt/index.php/capa/issue/view/9/8  
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com o núcleo dos vínculos que se estabelecem no seio familiar”34. Por outro lado, a ampla 

abrangência da norma protetora do artigo 152˚, estabelece uma relação de subsidiariedade 

em termos de ilicitude e culpa, que justificam as discussões ou, no caso, a falta de 

uniformidade em relação ao bem protegido, sendo que este, de igual forma, deve ser vasto 

e não limitado a um único. 

 Destaca-se que, nos atos de violência doméstica, muitos são os direitos 

fundamentais e princípios constitucionais ameaçados, traduzindo assim que “as condutas 

previstas e punidas pelo artigo 152˚ traduzem-se na busca do resultado pela proteção e 

garantia, não apenas de um único bem jurídico, mas de um contexto que busca integrar 

os fatores que geram a fragilidade bio-psico-social da vítima”35. 

 Assim, mais do que limitar qual o bem jurídico protegido pela norma 

incriminadora, é entender que o que se pretende ali, é a proteção da pessoa36 e a sua 

dignidade, na equivalência da amplitude de sujeitos protegidos na norma, estão presentes 

os bens jurídicos tutelados por ela. Sendo que, “em regra, apenas os bens jurídicos que 

consagram os interesses individuais concretos (vida, liberdade, integridade física, honra 

e saúde) podem ser tutelados pelo direito penal”37. 

4. Os sujeitos protegidos pela norma penal.  

 Reconhecendo-se complexo o bem jurídico protegido na norma incriminadora da 

violência doméstica, passamos então a relacionar os sujeitos aqui tutelados. 

 
34 Entendimento apresentado no Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 26-10-2021 processo n˚ 
254/20.6PFAMD.L1-5. 
35 Rejeita também, na parte em que defende que a ratio do tipo reside na dignidade humana, a tese sufragada 
por Taipa de Carvalho, pois entende que a dignidade humana, sendo um valor transversal a todo o sistema 
jurídico, não poderá desempenhar o papel de específico bem jurídico. 
36 Sobre a tutela dos interesses da pessoa, FARIA COSTA, ao apresentar os modelos de substituição do 
bem jurídico, nos traz que o “funcionalismo sistêmico não assenta o direito penal na proteção dos bens 
jurídicos, mas na ideia de danosidade social”, o que nos dá a ideia de que o direito penal não tem o condão 
de tutelar os interesses das pessoas, mas sim de garantir a “estabilidade do sistema social” que ameaçam a 
vigência de suas normas, bem como apresenta em sua obra, outros modelos de substituição do bem jurídico, 
sendo uma delas que, “outros autores” teriam a preferência de “abandonar a teoria do bem jurídico”, e 
fundamentar na “legitimação da teoria do direito penal” onde, com base no princípio constitucional da 
proporcionalidade em sentido amplo, daria lugar a teoria do bem jurídico à “defesa dos direitos 
fundamentais e princípios gerais do estado de direito”. . Direito Penal e Liberdade, 2ª ed., 2024, Ancora 
Editora, p. 159-165. 
37  Op. Cit., p. 154.  
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Para iniciarmos essa trajetória, é importante entender que este tipo penal se trata 

de um crime específico38, e de acordo com o artigo 152˚, n˚. 1, deverá ocorrer dependência 

de um vínculo relacional, presente ou passado, entre a vítima e o agressor.  

 Como pode ser retirado da norma acima indicada, o crime é punido a quem infligir 

os maus tratos referidos contra: (i) cônjuge ou ex-cônjuge (alínea a)); (ii)pessoa com 

quem mantenha ou tenha mantido relação de namoro ou relação análoga à dos cônjuges 

ainda  que  sem  coabitação  (alínea b)); (iii) progenitor  de  descendente  comum  em  1º  

grau (alínea c)), (iv) pessoa particularmente indefesa nomeadamente em razão da idade, 

deficiência, doença, gravidez, dependência económica, que com ele coabite (alínea d)); 

(v) e ainda menor seu descendente ou de uma das pessoas referidas nas alíneas a) a c) 

(alínea e)).  

 A vasta inclusão de diferentes sujeitos protegidos pela referida norma legal visa 

reconhecer a multiplicidade de relações interpessoais e familiares, abrangendo não apenas 

o casamento tradicional, mas também relações que, até pouco tempo, não teriam proteção 

jurídica, como os ex-cônjuges e as relações análogas às de cônjuge, e as relações de 

namoro, independente de género. 

 Entretanto, esta abrangência de inclusão de vários sujeitos numa única norma 

protetiva, acaba por afastar-nos de normas protetivas adotadas por outros países39, e até 

mesmo da Convenção de Istambul, que tem como escopo também a proteção à violência 

 
38 Na referida norma incriminadora, estamos perante crimes específicos impróprios, ou seja, crime 
específico pela qualidade especial do autor e impróprio pelo facto da qualidade do autor ou da sua relação 
com a vítima serem fundamento para o agravamento da sua responsabilidade penal. Cfr. Jorge de 
FIGUEIREDO DIAS, “Direito Penal – Parte Geral – Questões Fundamentais. A doutrina geral do crime”, 
3˚ ed., Ed. Gestlegal, 2019, p. 354. 
39 A respeito do artigo de VILELA, Alexandra, “Violência de género: um conceito poliédrico à luz do 
direito comparado.” em Violência de Género, Mulher e Direito Penal, ed. D’Ideias, Coimbra, 2024, p. 16-
25, que nos apresenta a diferenciação da norma protetiva portuguesa, pelo artigo 152˚ do CP, em 
comparação com aquelas aplicadas em países como Espanha e Brasil, onde a violência de género no país 
da península Ibérica, encontra amparo na Ley Orgânica  n˚ 1/2004, de Dezembro, a Lei de medida de 
Protección Integral contra la Violência de Género e no irmão lusófono, encontra-se amparado pela Lei n˚ 
11.340/2006 – Lei Maria da Penha e na Lei 13.104, de 2015, a Lei do feminicídio, onde, em ambos os 
países há lei própria que assume o caráter protetivo do género feminino, seguindo a mesma linha do disposto 
no artigo 3˚ da Convenção de Istambul. 
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contra as mulheres baseada no género40. Nesse sentido, Vilela41 nos ensina que a 

“violência de género inclui condutas muito diversas, nem todas reconduzíveis ao tipo 

social ou legal de violência doméstica”, ressaltando ainda a ausência da proteção 

(específica) do género em nosso ordenamento, especialmente na norma legal do artigo 

152˚ do CP, “na medida em que lhe falta a motivação de ser praticada por causa do 

género”.  

  A extensão da proteção das relações informais, como as de coabitação e namoro42, 

são consideradas uma evolução significativa na tutela penal, dado o reconhecimento da 

realidade sociológica das relações contemporâneas, sendo que a extensão dessa proteção 

é crucial, uma vez que a violência doméstica também ocorre em contextos de relações 

que não envolvem as relações tradicionais. 

  O alcance dos sujeitos protegidos como previsto nas alíneas a) a d) do art.º 152.º 

divide-se em dois núcleos, sendo que o primeiro compreende as alíneas a) a c) do artigo 

e é alusivo às relações afetivas, passadas ou atuais. Já o segundo núcleo se refere às 

pessoas particularmente indefesas que coabitam com o agressor.  

  Para Beleza, a autonomização normativa dos tipos penais que foi realizada pela 

Lei n.º 59/2007, poderia ter separado estes dois núcleos de sujeitos passivos (vítimas), em 

razão do fundamento para a autonomização do crime de maus tratos43, e que, diante de 

relações diferentes entre a vítima e o agressor, pode-se considerar que é o bem jurídico 

que deverá englobar tanto os sujeitos passivos, como as condutas do ilícito típico.   

 
40 O artigo 3˚ da Convenção de Istambul, traz as definições de violência contra as mulheres baseada no 
género e violência doméstica, que se diferem. Pois enquanto a primeira “designa toda a violência dirigida 
contra uma mulher por ela ser mulher ou que afecte desproporcionalmente as mulheres”, a segunda “designa 
todos os actos de violência física, sexual, psicológica ou económica que ocorrem no seio da família ou do 
lar ou entre os actuais ou ex-cônjuges ou parceiros, quer o infractor partilhe ou tenha partilhado, ou não, o 
mesmo domicílio que a vítima”, independente do género.  
41 VILELA, Alexandra, “Violência de género: um conceito...” Op. Cit. p. 16-19. 
42 A inclusão de relações análogas às de cônjuge, como as de união de facto e relações de namoro, é uma 
resposta adequada às mudanças sociais e familiares nas últimas décadas. Para Teresa BELEZA, essa 
inclusão como uma forma de garantir que a proteção não esteja restrita a formas jurídicas de união, mas 
sim estendida a qualquer relação onde exista uma relação de proximidade, coabitação ou dependência. vide 
BELEZA, Teresa Pizarro, “Violência Doméstica.”, Revista do cej n.º8 (Especial): Jornadas sobre a Revisão 
do Código Penal, 1.º Semestre 2008. p.288. 
43 Op. Cit p. 288. 
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 Consoante ao primeiro núcleo de sujeitos passivos, a al. a) abrange as pessoas 

com quem o agressor mantenha uma relação marital e a al. b) prevê as relações análogas, 

ainda que sem coabitação. Nestes casos, o comportamento gravoso decorre dos deveres 

especiais que o agente assume, que são decorrentes da relação interpessoal, ou seja, o 

sujeito ativo viola, além dos deveres que decorrem do nexo relacional em virtude do 

relacionamento íntimo previstos no artigo 1672˚ do CC44,  viola também o dever geral de 

abstenção relativamente à integridade pessoal.  

  A este núcleo, a especial gravidade do crime de violência doméstica é que decorre 

de uma relação íntima e de confiança entre o agente e a vítima, e que deveria ser de 

respeito, solidariedade e cuidado. 

  Quanto à al. b), a inclusão das relações de namoro no tipo penal, coloca desafios 

na delimitação do tipo, pois sendo o namoro um conceito que o Direito não define, terá 

que se recorrer àquilo que é considerado habitual, e que se caracteriza como uma relação 

afetiva que cabe na delimitação típica do conceito. Esta proximidade deve criar na vítima 

a “expectativa de que o agressor assuma um dever acrescido de respeito e abstenção de 

condutas lesivas da integridade pessoal do parceiro”45.  

  Igualmente às relações entre cônjuges, nas relações de namoro também se 

constituem deveres especiais que justificam o agravamento da ilicitude das ofensas 

praticadas, pois a esta relação se assume os deveres de respeito e fidelidade. Importa da 

mesma forma compreender as situações de abuso de poder do agente sobre a vítima e o 

exercício de dominação sobre o ofendido. Busca-se assim, exercer uma tutela contra os 

“comportamentos retaliatórios e fortemente perturbadores da paz do ex-parceiro 

perpetrados por aquele que não se conforma com o fim da relação ou não o suporta ver 

assumir um projecto de vida autónomo”46.  

 
44 SILVEIRA, Luís, Código Civil Anotado, Almedina, Coimbra, 2017, vol. I, pp. 545 e s., no que se refere 
ao respeito, fidelidade, cooperação e assistência. 
45 LAMAS LEITE, André, Penas acessórias, questões de género, de violência doméstica e o tratamento 
jurídico-criminal dos "shoplifters”. Coimbra: Coimbra Editora, 2013 pp.52 e 53. 
46 BRANDÃO, Nuno, “A Tutela Penal Especial Reforçada da Violência Doméstica” in Revista Julgar n˚ 
12, 2010, Op. Cit., p. 4 citado na jurisprudência Ac. TRP 11.06.2014, Proc.N.º286/12.8PBMTS.P1 e Ac. 
TRC 27.02.2013, Proc. N.º288/12GBILH.C1. 



 
 

30 
 

 

 No segundo núcleo, das pessoas que constam da alínea d) do art.º 152.º do CP, 

não há a exigência de um vínculo afetivo ou familiar entre os sujeitos, e a coabitação 

nestes casos, não tem o mesmo sentido que a coabitação nos termos do direito civil, mas 

sim de partilha de um espaço de habitação em comum47, e que a ilicitude das práticas de 

condutas contra estes sujeitos é resultado da situação de dependência da vítima em relação 

ao agressor, decorrente da necessidade de cuidados de outrem a quem lhe serve amparo 

e suporte.  

  É indubitável que a proteção normativa alcance os sujeitos de todas essas relações, 

que tenham ou já tiveram algum grau de intimidade, seja pela afetividade ou pela 

coabitação, mas que havia ali, em algum momento, também uma relação de confiança.  

 Importa assim destacar, que a tutela desses indivíduos em situações de 

vulnerabilidade, como crianças, idosos, pessoas com deficiência, mulheres grávidas ou 

indivíduos que, por motivo de doença ou outra condição, encontram-se especialmente 

indefesas, reflete uma preocupação com a vulnerabilidade particular, e que por essa razão, 

tiveram o alcance da proteção dos seus direitos fundamentais. 

Consoante a isso, temos que os sujeitos carecedores de proteção são todos aqueles 

em que estabelecem uma relação de confiança, proximidade emocional, afetiva ou de 

dependência com o agressor, podendo ser crianças, mulheres, idosos e outros48, que 

independe de raça, género ou condição social, afastando a violência conjugal como ato 

único punível no crime de violência doméstica.  

Entretanto, há de se ressaltar que, embora a norma tenha uma grande abrangência 

quanto aos sujeitos carecedores de proteção, é fato notório, de acordo com as estatísticas 

conhecidas49, que as mulheres são ainda as maiores vítimas desse tipo de crime que, 

indubitavelmente, é a forma mais tradicional e cruel que o homem tem de exercer seu 

poder de superioridade. E esta ampliação de sujeitos protegidos pela norma legal 

demonstra o cunho preventivo e reparador que procurou não apenas punir os 

 
47 LAMAS LEITE, André, Penas acessórias, questões de género, de violência doméstica …, op.cit., p.58. 
48 BELEZA, Teresa Pizarro. Violência Doméstica. Revista do CEJ, 2008, número 8, pag. 281-291.  
49 Estatísticas da Justiça, disponível em: https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt (acesso em 
24.01.2024). 
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comportamentos abusivos, mas também proteger a dignidade humana numa perspetiva 

de justiça humanitária. 

A respeito disso, a preocupação do legislador em combater a violência contra as 

mulheres e a violência doméstica é notória, visto que recentemente o Parlamento Europeu 

e o Conselho apresentaram a diretiva50 que pretende reprimir mais eficiente este tipo de 

crime.  

Consoante a matéria, Simas nos apresenta que a referida diretiva se preocupou, 

dentre outras coisas, em impor aos Estados-Membros “a criação de programas específicos 

com o objetivo de prevenir e minimizar os comportamentos que consubstanciem o crime 

de violência contra as mulheres e a violência doméstica” bem como “diminuir os casos 

de reincidência para os crimes desta natureza”, estendendo ainda a obrigatoriedade de 

frequência a estes programas de intervenção quando verificada a condenação do agente 

pela mesma natureza de crime, ressalta ainda que encontra-se prevista na legislação 

portuguesa a participação nestes programas “tão-só quando o crime cometido seja por 

violência doméstica” 51, pois não há previsão para crimes de violência contra as mulheres 

(género) em nosso ordenamento jurídico.  

Reforça-se que, o que se pretende é salvaguardar os sujeitos carecedores desta 

proteção, a que se estende a praticamente todos os níveis de violência física ou 

psicológica praticada contra essas vítimas (VD), desde as mais leves, como a que 

configura a ofensa à integridade física simples qualificada, até as mais graves, que 

incluem os crimes de maus-tratos, ofensa à integridade física grave qualificada e, no 

extremo, homicídio qualificado. Essa proteção reforçada garante a essas vítimas uma 

segurança contínua, sem lacunas significativas. 

A relação de proteção, entretanto, envolve por óbvio, também a relação de 

cuidado que, para Faria Costa, “[...] é o cuidado para com o «outro» que nos 

 
50 Diretiva (UE) 2024/1385 do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao Combate à Violência contra 
as Mulheres e à Violência Doméstica, em https://www.mlgts.pt/xms/files/v1/Publicacoes/Artigos/388.pdf 
51 SIMAS, Diana, “A Proposta de Directiva Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao Combate à 
Violência contra as Mulheres e à Violência Doméstica”, em Violência de Género, Mulher e Direito Penal, 
ed. D’Ideias, Coimbra, 2024, p. 94-97. 
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responsabiliza, porque só também por esse acto o «meu» cuidado tem sentido quando se 

vira sobre si mesmo”, quando considera a noção “onto-antropológica do perigo-de-

cuidado”52 como elemento capaz de nos oferecer uma base sólida e clarificada sobre o 

direito penal. 

E justamente, a partir desta ‘tensão’ que ocorre com a ativação ou negligência do 

perigo-de-cuidado e, este perigo ultrapassar ‘a medida tolerável’, é que se desencadeia a 

incriminação da conduta perigosa que ameaça à vida e a saúde (física e psicológica) que, 

enquanto bem jurídico protegido.53  

Em relação a todas essas formas de violência, o regime legal assegura uma tutela 

mais robusta do que a prevista, em geral, para outras pessoas que sofrem ofensas de 

natureza semelhante, mas que não têm uma ligação familiar ou de confiança (cuidado), 

atual ou passada, com o agressor. 

  

 
52 FARIA COSTA, José de, “Direito Penal e Liberdade”, 2ª ed., 2024, Ancora Ed., p.28. Ainda sobre o 
assunto, explica e nos traz exemplos em nota, a respeito de uma ofensa corporal dolosa, onde aquele que 
ofende faz “nascer” uma relação “espúria e ilegítima” com o ofendido e, justamente pelas características 
desta relação é que o Estado, o detentor do ius puniendi assume a relação de poder, desencadenado assim 
as relações “triádicas”- vítima, delinquente e Estado -.  
53 PATRICIO, Rui, “Crimes de Perigo (Breves notas, a propósito do Acórdão do Tribunal da Relação de 
Lisboa de 21 Abril de 1999)”, p. 4, em https://www.mlgts.pt/xms/files/v1/Publicacoes/Artigos/388.pdf 
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CAPÍTULO II: 

AS PENAS, AS MEDIDAS DE COAÇÃO  

E A MOLDURA PENAL DO ART. 152˚  

 

1. Determinação da Pena e as Penas Acessórias. 

Antes de iniciarmos, importante referir que “o princípio da justiça criminal impõe 

que os actos injustos ou culposos sofram uma sanção”, onde cabe ao Estado o papel de 

‘cumpridor’ das regras de manter a ordem de paz e a segurança para os cidadãos, 

indicando assim a necessidade de “uma ordem jurídico-penal incriminadora” 54 que, por 

vezes, se faz necessária a aplicação de penas, muito embora nem toda culpa é carecedora 

de pena55.  

Conforme previsto no art. 152˚ do CP, o crime de violência doméstica é punido 

com pena de prisão de um a cinco anos. Esta moldura penal pode ser agravada56 em função 

de determinadas circunstâncias de acordo com sua prática, ou em função do resultado 

produzido pela sua conduta criminosa. 

Sobre a pena, num parâmetro geral, podemos dizer que ela é a resposta de uma 

comunidade/sociedade àqueles que atuam em desacordo às regras impostas por esta 

mesma comunidade/sociedade, agindo com uma conduta penalmente proibida. 

Nesse sentido, “a pena é o reflexo dos valores dessa comunidade em um certo 

tempo e um certo espaço”57, e o direito penal “avança e recua pelo conflito, pela 

ruptura”58, e a aplicação da pena tem a prerrogativa de repor o status quo daquela relação 

 
54 FARIA COSTA, José de, “Direito Penal e Liberdade...”, Op. Cit., p.13 
55 Institutos norteadores e a dicotomia entre os princípios “unilateral ou bilateral da culpa”, ver FARIA 
COSTA, Op. Cit., p. 20, em suas notas, referindo FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal 2, p. 423.  
56 PEREIRA e LAFAYETTE, “Código Penal Anotado...”, Op. Cit., p. 440. De acordo com as 
circunstâncias previstas nos números 2 do art. 152˚ do CP, é importante ter em conta a relação de 
subsidiariedade com o n˚ deste artigo, pois a agravação pode ser qualificativa em relação aos tipos em 
certas condutas que não entram naquela relação, sendo tratados como crimes específicos impróprios. 
Podendo ainda que a conduta do agente não integre outro crime, ou não traduza aquela agravação sendo 
qualificados como crimes específicos próprios. Já o n˚ 3, aponta como causa de agravação duas situações, 
sendo ela quando o ato violento produzir ofensa à integridade física grave ou a morte da vítima. 
57 FARIA COSTA, José de, “Direito Penal e Liberdade...”, Op. Cit., p. 198. 
58 Op. Cit, p. 199. 
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rompida ou atingida pelo conflito, que carece de uma compensação para voltar ao 

equilíbrio, pois na falta da pena “é impossível reconstruir a primitiva relação de cuidado-

de-perigo.”59 

  Assim, deve ser levado em consideração que há determinadas condutas que, pela 

sua gravidade intrínseca, pelas suas consequências, seja no âmbito físico e/ou psíquica e 

pelo grau de culpa, serão imputadas a pena de prisão efetiva que, neste sentido, 

considerando a prevenção geral e especial, e as circunstâncias desmedidas de valores de 

culpa e ilicitude, permitem que “a fatos iguais sejam aplicadas penas diferentes.”60   

  Mas a avaliação do custo/benefício no cumprimento da pena de prisão efetiva 

deverá ser feita de forma cuidadosa, recorrendo aos parâmetros gerais de determinação 

da pena concreta, pois não esqueçamos que compete à todos o direito a uma pena justa, e 

“dependerá da ponderação de diversos fatores, tais como: a gravidade do facto, a 

personalidade concreta do agressor, o juízo de prognose favorável ou desfavorável em 

relação à conduta futura deste e, last but not least”, o interesse da vítima.61 

 Em especial aos crimes de violência doméstica, onde o agressor tem uma ligação 

íntima com a vítima, normalmente afetiva e de convivência e, por vezes indissolúvel, 

onde nem sempre a aplicação de uma pena de prisão será a forma mais acertada de 

correção/punição, e poderá impossibilitar a oportunidade de equilibrar novamente essa 

relação.  

 Diante da moldura penal deste crime em específico, a legislação penal prevê logo 

no início do inquérito, como medida de proteção à vítima, a utilização de medidas de 

coação e, posteriormente, na fase processual, a aplicação penas assessórias e de medidas 

substitutivas da pena de prisão. Importante ressaltar que para sua aplicação, em especial 

as medidas de substituição da pena de prisão, há cuidados que devem ser tomados para 

que seja possível a emprego delas, especialmente no que se refere à proteção das vítimas. 

 
59 Op. Cit, p. 200. 
60 OP. Cit. p. 200. 
61 FERREIRA, Maria Elisabete, “As penas aplicáveis aos pais no âmbito do crime de violência doméstica 
e a tutela do superior interesse da criança”, Revista Julgar Online, Março/2018, p. 5. 
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Sobre as penas assessórias, sua aplicação depende da condenação do agressor 

numa pena principal. Nas situações identificadas pelos n˚s 1 a 3 do art. 152.º, se aplicada 

a pena mais grave por força de outra disposição legal (agravação), poderá ser também 

aplicada as penas acessórias com o intuito de salvaguardar a proteção da vítima. Os n˚s 4 

e 5 do referido artigo, trazem as específicas penas acessórias, seno elas: a de proibição de 

contacto com a vítima; a de proibição de uso e porte de armas e a de obrigação de 

frequência de programas específicos de prevenção de violência doméstica.  

  Mais recentemente, a adição do n.º 6 do art. 152.º do CP, veio estabelecer a pena 

acessória de inibição do exercício das responsabilidades parentais, da tutela ou do 

exercício de medidas relativas a maior acompanhado, com uma moldura de 1 a 10 anos, 

que veio reconhecer a importância que estas penas têm tanto para o cumprimento das 

exigências de prevenção como, por exemplo, para a tutela do superior interesse da 

criança.62 

  Entretanto, reconhece-se que essas penas acessórias são mais apropriadas em 

situações de condenação com pena efetiva, pois caso venha a ser aplicada a medida 

substitutiva da pena de prisão, a rigor pela suspensão da execução da pena de prisão, os 

mesmos resultados podem ser alcançados de maneira mais eficiente por meio da aplicação 

de obrigações (deveres), regras de conduta ou do regime de acompanhamento (regime de 

prova). 

  Os deveres e as regras de conduta impostas comumente, como condição para 

aplicação de medidas como a suspensão provisória do processo e da suspensão da 

execução da pena de prisão, apresentam o mesmo teor de algumas penas acessórias, onde 

muitos tribunais aplicam estas obrigações/proibições como condicionantes para a 

aplicação das medidas, e não mais como penas acessórias63, a exemplo de frequência a 

certos programas ou atividades e proibição de contacto com a vítima. 

 

 
62 PESSOA, Madalena S.S. Nobre, “A Pena Acessória de Inibição do Exercício das Responsabilidades 
Parentais no Crime de Violência Doméstica”, Faculdade de Direito, Coimbra, 2024, p. 26.  
63 GUERRA, Paulo, “As penas acessórias”, Violência Doméstica, implicações sociológicas, psicológicas 
e Jurídicas do Fenómeno - Manual Pluridisciplinar, CIG – Abril/2016, p. 251. 
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2. Aplicação das Medidas de Coação. 

As medidas de coação, são meios de limitação da liberdade pessoal ou material 

tipificadas na lei64, utilizadas de forma preventiva, evitando a fuga, a continuação da 

atividade criminosa, ou ainda, para evitar a perturbação da investigação criminal. 

Exceto quanto ao termo de identidade e residência, a aplicação das medidas de 

coação são sempre de competência exclusiva do juiz de instrução, em cumprimento do 

princípio jurisdicional que, em fase de inquérito, é realizada a aplicação da medida pelo 

o juiz na sequência do requerimento apresentado pelo MP, podendo fazê-lo 

oficiosamente, em fase posterior, após ouvido o MP, como dispões o art. 194º, nº 1, do 

CPP. 

 Nos casos de violência doméstica, sempre que houver suspeita do agente e da 

prática do crime, se constitui o arguido, podendo, desde logo ser aplicadas as medidas de 

coação65 em função das exigências necessárias ao caso em específico, ocorrendo ainda 

em fase de inquérito. 

A aplicação do diploma especial de proteção à vítima de violência doméstica (Lei 

112/2009, de 16 de setembro), traz o rol de medidas cautelares em seu artigo 31º66, 

respeitando os pressupostos gerais e específicos das medidas de coação do CPP67, 

podendo ser aplicada, sempre que se mostre imprescindível para a proteção da vítima, o 

 
64 Código de Processo Penal, em seus artigos 196˚ a 202˚ 
65 Conforme disposto no artigo 191˚ ao 195˚ do CPP, as medidas de coação serão aplicadas após a 
constituição do arguido, podendo acontecer no prazo de 48 horas, respeitado os princípios da adequação, 
da proporcionalidade e da subsidiariedade.  
66 Rol de medidas cautelares prevista no artigo 31˚ da Lei 112/2209: a) Não adquirir, não usar ou entregar, 
de forma imediata, armas ou outros objetos e utensílios que detiver, capazes de facilitar a continuação da 
atividade criminosa; b) Sujeitar, mediante consentimento prévio, a frequência de programa para arguidos 
em crimes no contexto da violência doméstica; c) Não permanecer nem se aproximar da residência onde o 
crime tenha sido cometido, onde habite a vítima ou que seja casa de morada da família, impondo ao arguido 
a obrigação de a abandonar; d) Não contactar com a vítima, com determinadas pessoas ou frequentar certos 
lugares ou certos meios, bem como não contactar, aproximar-se ou visitar animais de companhia da vítima 
ou da família; e) Restringir o exercício de responsabilidades parentais, da tutela, do exercício de medidas 
relativas a maior acompanhado, da administração de bens ou da emissão de títulos de crédito. 
67 De acordo com LAMAS Leite, André, “Violência doméstica e extinção de medidas de coacção 
processual:  em louvor da Relação do Porto”, Revista do Ministério Público 175, Julho/Setembro 2023,- 
Defende o autor que a aplicação das medidas de coação previstas na Lei especial “só numa injunção têm 
algo de totalmente novo em face do CPP, sendo o demais meras especificações do regime geral.” p. 90 
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uso de meios eletrónicos de controlo a distância, conforme previsto do art. 35 desta 

mesma lei.  

O regime especial acima citado vem oferecer condições de aplicação das medidas 

de coação no sentido exclusivo de promover a proteção cautelar à vítima, para que a 

mesma possa, dentro do possível, tentar manter a normalidade da sua vida. No tocante as 

medidas de coação previstas nos arts. 197º a 202º do CPP, essas apresentam, inicialmente, 

uma perspetiva cautelar mais direcionada ao arguido68, como forma de reparação 

(indemnizatória, que por vezes se equipara às injunções) e nem tanto no condão protetivo 

exclusivo à vítima.  

Abro aqui apenas uma observação que, conforme refere Lamas Leite, “a única 

medida de coação do rol apresentado pelo artigo 31˚ que é verdadeiramente nova e 

específica do crime de violência doméstica” é a alínea e), e determina “restringir o 

exercício de responsabilidades parentais, da tutela, do exercício de medidas relativas a 

maior acompanhado, da administração de bens ou da emissão de títulos de crédito”, e que 

vem fazer total sentido após a atualização do art. 152˚ do CP e, resultante da Lei n.º 

57/2021, de 16 de Agosto, com a inclusão da sentença de “impedir o acesso ou fruição 

aos recursos económicos e patrimoniais próprios ou comum”69, demonstrando assim a 

preocupação do legislador em adequar as medidas de coação.  

Reforça ainda o autor acima, em fundamentação crítica, que a lei especial não 

pode “construir um ‘mini-CPP’ para o crime do artigo 152.º do CP”, entende que deve se 

adaptar o CPP as especificidades do crime de VD, que este tipo penal é “dotada de 

caracteres tão diversos”, que se faz necessária uma atenção particular? Para ele, “a 

resposta só pode ser negativa”, concluindo que, sob esse ponto de vista, todos os crimes 

que permeiam “essa mesma violência física, psicológica ou de privação ao acesso de bens 

fundamentais ao quotidiano de um ser humano” são igualmente carecedores desta atenção 

 
68  SUSANO, Helena, “As medidas de Coação.”, Violência Doméstica, implicações sociológicas, 
psicológicas e Jurídicas do Fenómeno - Manual Pluridisciplinar, CIG – Abril/2016, p. 204. 
69 LEITE, André Lamas, “Violência doméstica e extinção...” Op. Cit. p, 93.  
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especial. Conclui sua análise, dizendo que: “Não nos parece curial,(...) que só a relação 

de intimidade70 legitima que entre em acção a Lei n.º 112/2009 (...)”71.  

Assim, em respeito à crítica do autor, acreditamos que a Lei 112/2009 tem o viés 

principal de legitimar a preocupação do legislador com relação a garantir a prevenção e a 

proteção às vítimas de violência doméstica, crime do qual há muitas especificidades e ser 

esta a razão pela qual é evidente a necessidade de uma lei. 

No tocante ao regime de revogação das medidas de coação que se encontra 

previsto no art. 212º72, quando uma medida é revogada ela poderá ser novamente aplicada 

caso ocorram situações que provoquem essa nova aplicação, sem prejuízo dos prazos 

previstos no art. 215º. Deste modo, o juiz deverá revogar imediatamente a medida 

aplicada se constatar que a sua aplicação se afigura, no momento da apreciação, ilegal, 

por alteração das circunstâncias de facto ou de Direito que a fundamentaram. 

Entretanto, as medidas de coação, que poderão ser aplicadas na fase de inquérito, 

a exemplo da proibição de permanência em residência e ausência de contatos com a 

vítima, eventualmente serão aplicadas como ‘deveres e regras de conduta’, que se 

enquadram nas condições de fazer ou não fazer, impostas ao condenado, que abordaremos 

no capítulo sobre a suspensão da execução da pena de prisão. 

3. A moldura penal do art. 152˚ do CP e o concurso de crimes.  

Nos crimes de violência doméstica, onde o tipo penal específico está previsto no 

artigo 152.º do Código Penal, e tem como norma a proteção às vítimas de agressões 

físicas, psicológicas ou emocionais que ocorrem no contexto de uma relação íntima, 

familiar ou doméstica, diferencia-se de outros delitos de agressão (como ofensas à 

 
70 O autor se utiliza da expressão “relação de intimidade” para se referir aos crimes de violência doméstica. 
Tal explicação encontra-se em suas obras «A violência relacional íntima…», pp. 36-37, e «Penas 
acessórias, questões de género, de violência doméstica e o tratamento jurídico-criminal dos “shoplifters”», 
in: André Lamas Leite (org.), As alterações de 2013 aos Códigos Penal e de Processo Penal: uma reforma 
«cirúrgica»?, Coimbra: Coimbra Editora, 2013, pp. 31-87, como referido por ele in nota [34]. Op. Cit., p. 
94. 
71 Op. Cit. p. 92-95. 
72 Consagra este normativo legal que elas são imediatamente revogadas, por despacho do juiz, sempre que 
se verificar: a) terem sido aplicadas fora das hipóteses ou das condições previstas na lei; ou b) terem deixado 
de subsistir as circunstâncias que justificaram a sua aplicação. 
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integridade física ou coação) devido à sua natureza especial da relação (de confiança) 

entre vítima e agressor, assim como pela continuidade das condutas abusivas que poderá 

ocorrer ao longo do tempo. 

Diante disso, é prevista a punição a titulo dolosa do artigo referido, podendo o 

dolo adotar qualquer forma (isto é, pode tratar-se de dolo eventual, necessário ou direto)73. 

Para que o dolo seja atribuído ao agente, é indispensável que ele tenha conhecimento da 

relação que fundamenta o tipo penal e, bem como conhecimento e vontade em relação da 

conduta e do resultado, conforme o crime seja formal ou material.74 

Nesse sentido, conforme aduz na norma penal, “é punido com pena de prisão de 

um a cinco anos, se pena mais grave não lhe couber, por força de outra disposição legal”, 

sendo que ainda, nos n˚s, 2 e 3, a moldura penal inicial pode ser agravada conforme lá 

previsto. 

  A autonomia do tipo específico respeita ao fato de que determinados crimes têm 

uma natureza particular que justifica um tratamento diferenciado e independente em 

comparação com outros delitos. No caso da violência doméstica, essa autonomia decorre 

da sua especificidade como crime que ocorre no âmbito de relações familiares ou de 

proximidade. 

Uma das questões mais complexas que surge na análise deste tipo penal é o 

concurso de crime, onde vamos pontuar a relação entre o crime de violência doméstica e 

outros crimes que podem ocorrer simultaneamente, abordando a natureza do concurso 

aparente e real, além das implicações na moldura penal, à luz da doutrina e jurisprudência 

portuguesa. 

  A moldura penal para o crime de violência doméstica, com penas previstas de um 

a cinco anos, deve ser interpretada de modo a refletir a gravidade das várias condutas 

cometidas. O objetivo é assegurar uma resposta penal proporcional à situação específica, 

evitando a acumulação de penas. Na doutrina, alguns autores discutem a relevância da 

adequação da moldura penal no contexto da violência doméstica, destacando que a 

 
73 ALBUQUERQUE, Paulo Pinto, “Comentário do Código Penal:...”, Op. cit. p. 593. 
74 CARVALHO, Américo Taipa, “Comentários Conimbricense...”, Op. cit. p. 520. 
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absorção de outros crimes por este tipo penal não apenas visa proteger a vítima, mas 

também procura evitar a duplicidade de punições ao infrator. 

Segundo Beleza, o tratamento do crime de violência doméstica deve ser 

conduzido de forma a evitar injustiças e garantir a dignidade da vítima, ressaltando a 

importância de uma análise cuidadosa do contexto. Esse pensamento de proteção efetiva 

à vítima é compartilhado por Figueiredo Dias, que reforça a necessidade de uma resposta 

penal diferenciada para o crime de violência doméstica. Na jurisprudência portuguesa, há 

um entendimento consolidado que reforça a autonomia desse crime.  

  Já o Tribunal da Relação tem reiterado, em seus acórdãos, que em casos de ofensas 

físicas e ameaças, a condenação deve ser exclusivamente pelo crime de violência 

doméstica, em conformidade com o princípio da perequação dos limites75 da pena, que 

busca equilibrar as punições e as consequências jurídicas associadas a diferentes crimes 

cometidos por um agente.  

  Essa análise é crucial para evitar penalizações excessivas ou desproporcionais, 

garantindo que a sanção aplicada seja proporcional à gravidade da conduta. 

 Assim, podemos dizer que a perequação dos limites no concurso de crimes, 

especialmente no contexto da violência doméstica, é um conceito fundamental para 

garantir uma aplicação justa do direito penal, onde a abordagem equilibrada do legislador, 

se atenta ao princípio da proporcionalidade no direito penal, valorando a proporção entre 

o crime e a pena. 

 Um tema muito discutido pela doutrina é a possibilidade de concurso aparente de 

crimes, ou seja, quando uma única conduta poderá enquadrar-se em diversos tipos penais, 

mas está abrangida por apenas um. No caso da violência doméstica, este é considerado 

um crime de natureza abrangente ou mista, que incorpora condutas que, em princípio, 

poderiam configurar outros crimes. 

 
75 Sobre a perequação da moldura penal, a proporção externa entre crimes com desvalor da conduta e do 
resultado comparáveis é o que Faria Costa denomina como “teoria da perequação” - COSTA, José de Faria, 
“Direito penal especial” contributo a uma sistematização dos problemas “especiais” da parte especial. 
Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 58  
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 O crime de violência doméstica encontra-se em concurso aparente com outros 

crimes, como ofensa à integridade física simples, ameaça, coação sexual, crimes contra a 

honra, sequestro simples, violação, coação sexual e importunação sexual. Isso significa 

que a punição pelo crime de violência doméstica exclui a punição pelos demais crimes 

mencionados, sendo o autor punido exclusivamente pelo crime previsto no artigo 152.º 

do Código Penal. 

  Assim, a depender do caso concreto, a violência doméstica pode ser vista como 

um tipo penal especial ou consumptor76, ou seja, prevalece sobre outros tipos penais 

correlatos, assegurando uma resposta mais adequada e consistente às realidades sociais 

que envolvem as dinâmicas de violência, especialmente no âmbito doméstico. 

A classificação da norma penal como crime específico próprio ou impróprio, não 

tem sido pacífica na doutrina, e por tal razão, vamos apresentar algumas considerações 

para podermos avançar com o presente estudo.  

Figueiredo Dias define crimes específicos como aqueles que “só podem ser 

cometidos por determinadas pessoas, às quais pertence uma certa qualidade ou sobre as 

quais recai um certo dever especial (...)”77, e relaciona que o elemento típico do sujeito 

ativo está relacionado com o seu vínculo interpessoal com a vítima.  

A questão abordada tem grande importância quando adotado o posicionamento 

em relação aos maus-tratos e ao bem jurídico protegido, pois de acordo com o autor, nos 

crimes específicos, distingue-se terminantemente entre crimes específicos próprios ou 

impróprios, a depender da condição do agente, se esta fundamenta ou agrava a ilicitude 

do seu comportamento. 

Nesse sentido, há uma corrente doutrinária que classifica o tipo penal meramente 

como crime específico impróprio, na medida em que o relacionamento interpessoal do 

autor para com a vítima serve para agravar a responsabilidade do agente que, de outra 

 
76 A autonomia do crime de violência doméstica enquanto tipo consumptor justifica-se pela sua gravidade 
e pelas suas repercussões sociais. 
77 FIGUEIREDO DIAS, “As consequências Jurídicas do Crime”, Op.Cit., p.304. 
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forma, seria responsabilizado por outros crimes que estão em concurso aparente com o 

crime de violência doméstica78.  

Como crime específico, Pinto de Albuquerque79 sustenta que a violência 

doméstica deve ser considerada sempre um crime específico impróprio, argumentando 

que a ilicitude da conduta é agravada pela relação familiar, parental ou de dependência 

existente entre o autor e a vítima.  

Contrariando o posicionamento anterior, Taipa de Carvalho80, refere que o 

entendimento supra não leva em consideração as condutas que não se inserem em nenhum 

tipo penal que não seja a violência doméstica e, neste ponto, há que se concordar, uma 

vez que há ofensas, nomeadamente quanto aos maus tratos psíquicos, que por si não 

configura um delito autônomo, mas podem enquadrar-se no conceito de maus tratos 

previstos no artigo 152˚ do CP. Assim, contextualizando, o nexo relacional é o que deve 

ser considerado para fundamentar a responsabilidade do agente.  

Nuno Brandão81 adverte que a identificação do crime de violência doméstica 

como 'polo integrador' pode acabar beneficiando os infratores, já que suas condutas, 

mesmo quando graves, acabam sendo enquadradas no crime de violência doméstica, 

quando deveriam, na verdade, ser tratadas sob tipos penais mais rigorosos.  

Na prática, há casos em que diversas condutas, passíveis de enquadramento em 

diferentes normas incriminadoras (abrangendo maus-tratos físicos e/ou psíquicos), 

acontecem conjuntamente. Nesses casos, reiteradamente, o MP atribui ao agente apenas 

um único crime de violência doméstica, quando, na ausência deste, seriam imputados 

 
78 Os autores NUNES, Carlos Casimiro e MOTA, Maria Raquel, “O crime de violência doméstica – a 
alínea b) do nº 1 do art. 152º do Código Penal”, Revista do Ministério Público, nº 122 – Abr.-Jun. 2010, 
p. 150: aduzem que “(…) o crime de violência doméstica é um crime específico impróprio, pois a 
circunstância de o agente não deter a relação especial exigida pela lei não obstará à sua punição, já que a 
conduta, em si mesma considerada, independentemente do seu autor, constitui crime (v.g. crime de ofensa 
à integridade física, crime de injúrias, crime de ameaça).” 
79 ALBUQUERQUE, Paulo Pinto. “Comentário do Código Penal:...”,  Op. cit. p. 152. 
80 CARVALHO, Américo Taipa de, “Comentários Conimbricense...”, Op. cit., 240. 
81 BRANDÃO, Nuno, “Tutela Penal Especial...”, Op. cit. p. 12 e 13. 
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vários crimes correspondentes a essas condutas. Isso acaba por trazer benefícios ao autor, 

contrariando o objetivo postulado.  

Para Lamas Leite, esta forma de concurso aparente/impróprio não é “a que melhor 

responde às necessidades preventivas quando determinou o afastamento da norma de 

subsidiariedade art. 152˚ do CP”82, argumentando que ao dispensar a cláusula de 

subsidiariedade abriu-se espaços de pertinentes de impunidade.  

Assim, não nos parece correto que o agente seja punido por apenas um único 

crime de violência doméstica, sem considerar a quantidade de comportamentos que 

configuram esse delito. 

 

  

 
82 LAMAS LEITE, André, “A violência relacional íntima...”, Op. Cit. p.47. 
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CAPÍTULO III: 

CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E A COMPATIBILIDADE COM A 

APLICAÇÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA. 

 

1. Justiça Restaurativa como ponto de partida. 

  A justiça restaurativa83 emerge na década de 1970 como uma resposta às 

limitações do direito penal tradicional como justiça retributiva, buscando um diálogo 

mais próximo e eficaz sobre essas preocupações contemporâneas84. Teve sua origem 

derivada dos resultados obtidos através de estudos fundamentados em diálogos 

pacificadores e estruturadores de acordos dos povos originário do Canadá e Nova 

Zelândia, e de observações de culturas tribais africanas85. 

  Mas foi a partir dos anos 1990, que se disseminou vários programas de Justiça 

Restaurativa pelo mundo86, onde o modelo de justiça penal retributiva passou por 

questionamentos por parte da doutrina especializada.  

 
83 Definida como um "processo em que vítima e ofensor, e, quando apropriado, outros indivíduos ou 
membros da comunidade afetados por um crime, participam ativamente na resolução das questões 
decorrentes do crime, geralmente com o auxílio de um facilitador", de acordo com a resolução n. 2002/12, 
de 24 de julho, do Conselho Económico e Social da Organização das Nações Unidas. 
84 Na perspectiva de OLIVEIRA, Cristina Rego, em sua tese de doutoramento “Rupturas ou Continuidades 
na Administração do Conflito Penal? Os protagonistas e os processos de institucionalização da justiça 
restaurativa em Portugal e Brasil”, Março/2020, pela Universidade de Coimbra, nota de rodapé 7, p. 30, 
há de se considerar alguma a cautela ao apresentar a justiça restaurativa como um “movimento”, bem como 
apresenta certa resistência à adoção de conceitos genéricos no âmbito da justiça restaurativa, pois, diante 
da sua investigação entendeu que não havia um movimento restaurativo em Portugal, ao passo que no Brasil 
tal designação “tende” a ser mais adequada, em virtude da constante multiplicação das ações destinadas à 
implementação e do desenvolvimento de práticas de caráter restaurativo. 
85 LARA, Caio Augusto Souza, em seu artigo “Dez Anos De Práticas Restaurativas No Brasil: a afirmação 
da justiça restaurativa como política pública de resolução de conflitos e acesso à justiça.” Disponível em: 
http://www.publicadireito.com.br/artigos, nos apresenta o surgimento do movimento internacional da 
Justiça Restaurativa, que ao citar GOMES PINTO, Renato Sócrates, traz que a denominação de JR é 
atribuída Albert Eglash, que, em 1977, escreveu um artigo intitulado “Beyond Restitution: Creative 
Restitution”, publicado numa obra por Joe Hudson e Burt Gallaway, denominada "Restitution in Criminal 
Justice" (...). Eglash sustentou, no artigo, que haviam três respostas ao crime – a retributiva, baseada na 
punição; a distributiva, focada na reeducação; e a restaurativa, cujo fundamento seria a reparação. 
86 De acordo com FERNANDES, David Augusto, in “Justiça restaurativa versus justiça penal negocial e 
sua aplicação no acordo de não persecução penal”, Revista Interdisciplinar de Direito, v. 21, n. 2, jul./dez., 
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  Nesse mesmo período, foi publicada a primeira edição de uma das obras mais 

importantes sobre a Justiça Restaurativa, onde as ideias apresentadas por Howard Zehr87, 

vieram para afirmar este novo modelo de justiça, sendo que, a partir de suas teorias, 

concluiu-se que o ofensor deve assumir tanto a responsabilidade pelo ato lesivo quanto a 

obrigação de repará-lo, deixando de ser visto apenas como um criminoso estigmatizado 

para ocupar um papel central em um processo restaurativo. Esse processo busca promover 

a reparação dos danos, a restauração dos relacionamentos, a reorganização das partes 

envolvidas e o fortalecimento da comunidade como um todo. 

 Dentro desse contexto, suscitado pelas novas ideias que ganhavam força, o 

Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas requisitou à Comissão 

de Prevenção do Crime e de Justiça Criminal, por meio da Resolução 1999/26, de 28 de 

julho de 1999, intitulada “Desenvolvimento e Implementação de Medidas de Mediação e 

Justiça Restaurativa na Justiça Criminal”, considerando a formulação de padrões das 

Nações Unidas no campo da mediação e da justiça restaurativa. Assim, o Conselho 

Econômico e Social da ONU editou a Resolução nº 2002/12, definindo os princípios e as 

diretrizes básicas para a utilização de programas de Justiça Restaurativa em matéria 

criminal, influenciando vários países a adotarem as medidas restaurativas ou aprimorarem 

os seus programas já existentes nesse sentido.88 

   De volta ao cenário nacional, é importante mencionar que, quando Portugal 

assumiu a Presidência da União Europeia em 2000, foi apresentado ao Parlamento a 

proposta legislativa n.º 9.650/2000, relativa ao estatuto da vítima em processo penal e que 

estabeleceu disposições legislativas para a promoção da mediação no processo penal, que 

 
2023, p.4, refere que os programas de justiça restaurativa já vinham sendo aplicados em países como 
Austrália, Canadá, Estados Unidos, África do Sul, Argentina e Colômbia. Sendo que, no ano de 2002, o 
modelo restaurativo de justiça foi expandido em âmbito internacional quando o Conselho Social e 
Econômico da Organização das Nações Unidas (ONU), apresentou os princípios básicos do uso de 
programas de Justiça Restaurativa em questões criminais e definiu, por meio da Resolução n° 2002/12, seus 
principais termos.  
87 ZHER, Howard, Trocando as Lentes – Um novo foco sobre o crime e a justiça – Justiça Restaurativa, 
Material de Estudos, 10 anos de Justiça Restaurativa no Brasil, Cortesia dos Editores, Palas Athena. 
88 LARA, Caio Augusto Souza, “Dez Anos De Práticas Restaurativas No Brasil...”, Op. Cit, p.7. 



 
 

46 
 

 

vem a ser a prática restaurativa mais amplamente adotada, sendo regulamentada em 

Portugal pela Lei nº 21/2007, de 12 de junho.89  

  Sob essa perspectiva, a aplicação deste meio restaurativo como método de 

resolução de conflitos, teve como iniciativa em Portugal, um projeto de investigação da 

Universidade do Porto, onde desenvolveu-se as técnicas de aplicação dos meios 

restaurativos, vindo inclusive a fundamentar o anteprojeto de Lei acima mencionada90.  

  Da mesma forma, projetos pilotos foram adotados e desenvolvidos no Brasil91 que 

puderam propiciar a posterior consolidação no ordenamento jurídico daquele país, além 

de atuar como uma forma alternativa de abordagem para o sistema oficial de justiça, 

também permitiu sua adoção fora do sistema judicial tradicional, como em espaços 

comunitários e nas escolas, fazendo com a justiça esteja intrínseca na comunidade. Esta 

última possibilidade constitui uma forma não convencional de acesso à justiça, entendida 

nesta nova acepção como o acesso a uma ordem jurídica justa92.  

A esse respeito e, empregando o exemplo do Brasil como fonte de utilização deste 

meio alternativo para resoluções de conflito93, há sem dúvida um certo otimismo e até 

mesmo confiança na aplicação da Justiça Restaurativa de forma efetiva naquele sistema 

judicial. Vimos isso através da Resolução n ˚ 288, de 25 de junho de 2019 do CNJ, foi 

definida como política institucional do Poder Judiciário para a promoção da aplicação de 

alternativas penais, com enfoque restaurativo, em substituição às penas de privação de 

liberdade.  

 
89 OLIVEIRA, Cristina Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal? ...” Op. 
Cit. p. 135. 
90 Sobre o assunto, será melhor apresentado no capítulo 4. 
91 Op. Cit. p. 189-194, onde apresenta seu estudo um mapeamento destes projetos desenvolvidos no Sul do 
Brasil e, ao dar preferência aos projetos representativos e mais importantes na matéria, se ateve ao processo 
de implementação, bem como primou por ações nas quais os seus atores protagonistas fossem, também, as 
lideranças que atua(ra)m junto ao Grupo de Trabalho sobre Justiça Restaurativa instituído pelo CNJ, que 
desenvolve um novo modelo de política judiciária nacional tendo por base a justiça restaurativa  e 
desenvolvidos em diversas áreas. 
92 LARA, Caio Augusto Souza. “Dez Anos De Práticas Restaurativas No Brasil”, Op. Cit. p.8-10. 
93 De acordo com FERNANDES, David Augusto, “Justiça restaurativa versus justiça penal negocial ...”, 
Op Cit., p. 4, a evolução legislativa trazidas pelas Resoluções 118, de 1º de dezembro de 2014 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e, posteriormente, com a regulamentação da Justiça Restaurativa a partir 
da Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016 e a Resolução n ˚ 288, de 25 de junho de 2019, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  
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Conforme disposto nessa Resolução, alternativas penais são entendidas como 

intervenções em conflitos e atos violentos que dispensam o uso do encarceramento, 

orientadas para restaurar as relações e promover a cultura da paz, a partir da 

responsabilização com dignidade, autonomia e liberdade decorrentes da aplicação de: I – 

penas restritivas de direitos; II – transação penal e suspensão condicional do processo; III 

– suspensão condicional da pena privativa de liberdade; IV – conciliação, mediação e 

técnicas de justiça restaurativa; V – medidas cautelares diversas da prisão; VI – medidas 

protetivas de urgência.94 

 Posteriormente a isso, foram apresentadas novas perspetivas e medidas de atuação 

associadas as práticas restaurativas e, com a criação das legislações nacionais verificou-

se a possibilidade de ampliação dos tipos de instrumentos associados ao modelo 

restaurativo, assim como a aplicação das práticas em casos mais graves, associados, por 

exemplo, ao terrorismo e à violência doméstica95. 

  Diante do contexto evolutivo, é importante salientar também que, assim como o 

Brasil, já citado anteriormente, Portugal iniciou em meados de 2003, programas para se 

adequar as diretivas mencionadas, mas especialmente foi a “[...] procura de respostas 

políticas à crise da justiça”96, surgindo assim, como uma possibilidade de enfrentar os 

 
94 Op. Cit. p. 6. 
95 OLIVEIRA, Claudia Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p. 191. A autora nos apresenta, algo já conhecido em nossa experiência profissional junto ao CEJUSC 
– Comarca de Montenegro, RS, Brasil, que foi a utilização e a execução das práticas instaladas em núcleos 
associados às temáticas de violência doméstica, execução penal, infância e juventude, em cidades de grande 
e pequeno porte, além da utilização dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSC 
– em sua nota informa que “São atribuições do CEJUSC: a) concentrar competências no órgão que 
representa, em âmbito organizacional, o centro especializado em soluções autocompositivas; b) facilitar o 
“endereçamento” de demandas aos atendimentos restaurativos; c) padronizar os fluxos e procedimentos; d) 
acumular expertises visando à ampliação da oferta das práticas restaurativas ao maior número de unidades 
jurisdicionais; e) Otimizar a gestão de pessoas (TJRS, 2016: 15).”   
96 Op. Cit. p. 139, em que a autora cita Rodrigues et al., 2017: 20, bem como esclarece as questões de crise 
no sistema judiciário, onde houve um aumento exponencial de processos judiciais que se acumulavam em 
tribunais. 
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problemas no sistema jurídico, os métodos alternativos de solução de conflito97, 

impulsionando a mediação98 e a arbitragem. 

 A mediação busca resolver o conflito entre vítima e ofensor por meio de um 

acordo estabelecido entre ambos, com a intervenção de um mediador imparcial, 

proporcionando um espaço de contato direto entre vítima e agressor, no qual ambos 

podem dialogar de igual para igual, questionando-se e trocando informações com o 

objetivo de alcançar um consenso sobre o acordo final. Nesse processo se estabelece o 

ponto de encontro entre as partes, na busca pela resolução do conflito. 

  Embora tenha como objetivo a reparação e a restauração dos danos causados pelo 

crime, as práticas restaurativas também podem (e devem) cumprir algumas das 

finalidades do direito penal tradicional, como a reintegração do ofensor na sociedade e a 

proteção dos bens jurídicos, trazendo uma nova percepção de poder, pois é aplicada 

decisões conjuntamente, onde é relevante a vontade da e o objetivo fim é a reparação do 

dano99.  

   Quanto à reparação do dano “como forma de sanção”, Pinheiro cita Figueiredo 

Dias, a saber “[...] à reparação deve atribuir-se, em geral, um acentuado efeito 

ressocializador na medida em que «obriga» o agente a entretecer-se de perto com  as 

consequências do seu facto para a  vítima e pode, inclusivamente,  conduzir a que ele  se 

«concerte»  com ela, ou, quando o menos, a uma mútua compreensão e ao perdão «moral» 

da falta por aquele cometida; o que, por seu lado, reforça a vigência e a validade da norma 

violada e contribui poderosamente para o restabelecimento da paz jurídica que brada pelo 

crime.”, e completa a ideia, afirmando que a aplicação das medidas restaurativas podem 

ser mais eficazes para o restabelecimento dos vínculos entre os sujeitos envolvidos, no 

 
97 Decreto-Lei n.º 90, de 23 de março de 2001, com a criação da Direção-Geral da Administração 
Extrajudicial (DGAE) que, em seu artigo 1˚, determinou o “[...] estudo, promoção, coordenação e 
acompanhamento da execução das acções com que se realize o desígnio constitucional de acesso ao direito 
e se ampliem as diferentes modalidades de resolução alternativa de litígios”. 
98 A lei da Mediação Penal, teve como ponto de partida um programa de investigação denominada “Justiça 
restaurativa e mediação” em data de 16 de julho de 2004, entre a Faculdade de Direito do Porto/Escola de 
Criminologia e o Ministério. 
99 PINHEIRO, Ana Claudia A., “Violência Domestica e Justiça Restaurativa: uma análise após a 
Convenção de Istambul.”, Universidade do Minho, 2020, p. 62. 
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aspecto pessoal, e que a intervenção do Estado (onde a imparcialidade dos tribunais 

muitas vezes é incapaz de alcançar) não atinge este fim100.  

  No seguimento da publicação das Diretivas Diretiva 2012/29/UE e da 

Recomendação CM/Rec(2018), que vieram estabelecer normas mínimas sobre os 

direitos, o apoio e a proteção da vítima, onde indica que o Estado deve adotar medidas 

que evitem a vitimização secundária e, consoante a isso, disponibilizar e estimulas as 

práticas da cultura restaurativa, tanto no sistema jurídico penal, como por órgãos públicos 

ou privados.101  

 Nesse sentido, o sistema jurídico penal atual versa sobre a justiça retributiva, ou 

seja, o crime viola o estado e suas leis, fazendo com que o foco dessa justiça seja o 

estabelecimento da culpa e a aplicação da pena punitiva é o resultado mais eficaz, onde 

há sempre o lado que ganha e o lado que perde. 

 No sistema que interage e integra a justiça restaurativa, o crime viola pessoas e 

relacionamentos, e o foco desta justiça é identificar as necessidades e obrigações para se 

restaurar essa relação através de diálogo e entendimento mútuo, podendo ocorrer a 

intervenção e fiscalização do estado. Nesse sistema todos ganham102. 

  A compatibilidade entre a justiça restaurativa e o direito penal tradicional — para 

aplicação nos crimes de violência doméstica — tem sido objeto de discussão na doutrina 

ao longo dos anos. Embora a justiça restaurativa funcione como um meio paralelo de 

resolução de litígios, não se pode considerá-la propriamente uma alternativa ao sistema 

penal judicial, sendo assim a razão de entender em qual ponto de encontro ela pode ser 

compatível na aplicação em crimes de violência doméstica, uma vez que, na teoria, não 

está inserida no processo criminal propriamente.  

 
100 Op. Cit. p. 63. 
101 Op. Cit. p. 136, citando as seguintes normativas: Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de outubro de 2012 – substitutiva da Decisão-Quadro 2001/220/JAI; Recomendação 
CM/Rec(2018) adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa. 
102 ZHER, Howard. “Trocando as lentes: justiça restaurativa para o nosso tempo”. São Paulo, Palas 
Athena, 2008, p. 199. 
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De acordo com a interpretação de Sónia Reis103, o paradigma restaurativo não 

deve ser visto meramente como uma alternativa à imposição de penas de prisão ou 

medidas de segurança ao agressor; ao contrário, ele se posiciona como um complemento.  

  Isso se torna evidente na mediação penal, conforme regulamentado pela Lei nº 

21/2007, a qual, no art. 2º, nº 1, define as situações em que a mediação pode ocorrer no 

contexto penal e, no art. 3º, nº 1, prevê a possibilidade de o Ministério Público encaminhar 

o processo penal para mediação. 

  A própria legislação inclui elementos de reparação dentro de mecanismos 

tradicionais do processo penal, demonstrando que a reparação e o direito penal podem 

funcionar de maneira paralela e complementar, sendo a reparação, em alguns casos, uma 

condição para a aplicabilidade de medidas do instituto penal.  

 Inclusive, valendo-nos das informações trazidas anteriormente, a Resolução n˚ 

288, de 25 de junho de 2019 do CNJ, a exemplo do Brasil, nos traz o enfoque restaurativo, 

com a aplicação de substituição às penas de privação de liberdade e as alternativas 

possíveis de restaurar as relações, indicando, dentre elas, a suspensão condicional do 

processo, a suspensão da pena privativa de liberdade, mediação e aplicação das técnicas 

de justiça restaurativa, medidas essas também já aplicadas no ordenamento jurídico 

português. 

  De fato, a reparação aparece em alguns artigos do CP, a exemplo do art. 51º, nº 1, 

relacionado à suspensão da execução da pena de prisão, onde o legislador estabelece que 

essa suspensão pode depender da reparação. Assim como no art. 71º, nº 2, alínea e), que 

permite que a reparação influencie na determinação da pena específica e, igualmente, nos 

arts. 72º e 74º, onde a reparação surge como fator de atenuação e até mesmo a dispensa 

da pena.  Como também no CPP, encontramos no artigo 281˚ o instituto da Suspensão 

Provisória do Processo, especificamente no n˚ 8 do citado artigo, que refere aos crimes 

 
103 REIS, Sónia Moreira, “Justiça Restaurativa”, in AMARO, Fausto; COSTA, Dália (Coord.), 
Criminologia e Reinserção Social, Pactor, 2019, p. 236. 
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de violência doméstica, sendo que a medida, com base no princípio da justiça restaurativa, 

tem como objetivo a reparação da vítima.  

 A partir deste ponto aprofundaremos as questões apontadas, com a explanação 

dos princípios norteadores da Justiça Restaurativa, seus conceitos, a aplicação da 

mediação penal e as medidas utilizadas pela legislação penal como meio de restauração 

e reparação. 

2. Conceito e aplicabilidade da justiça restaurativa como método alternativo de 

solução de conflitos. 

Estabelecida como um meio alternativo de resolução de litígios, a justiça 

restaurativa surge como um novo paradigma de solução do caso penal, fazendo 

prevalecer, aquando da resolução do litígio, a restauração dos danos causados com o 

crime, através do acordo, diálogo, consenso e encontro entre a vítima e o agressor104.  

Após considerações de alguns autores de que o sistema penal tradicional atual 

(justiça retributiva) não atingia os objetivos a que se propunha, com falhas em reintegrar 

o indivíduo na sociedade, em prevenir a reincidência e em promover sua 

ressocialização105, surgiu, na década de 70, a justiça restaurativa. 

A partir disso, passou a ser reconhecida como um meio eficaz de resposta em 

complemento ao sistema de justiça tradicional. Ness e Strong106 argumentam que a justiça 

restaurativa se desenvolveu em várias regiões do mundo, sem um marco específico. 

Segundo esses autores, as práticas restaurativas como as que conhecemos hoje já existiam 

de forma independente do conceito restaurativo em diversas culturas, mas foram 

integradas ao campo da justiça restaurativa, pois partilhavam princípios de reparação que 

influenciaram o pensamento e o desenvolvimento das teorias restaurativas. 

 
104 SANTOS, Cláudia Cruz, A Justiça Restaurativa. “Um modelo de reação ao crime diferente da justiça 
penal: porquê, para quê e como?”, Coimbra Editora, 2014, p. 169  
105 ZAMBIASI, Vinicius Wildner; KLEE,Paloma Marita Cavol, “Justiça Restaurativa e Mediação Penal 
em Portugal: Contextualizações e Reflexões sobre a Lei n.o 21/2007”, in Revista Eletrónica de Direito 
Processual – REDP, Rio de Janeiro, ano 12, Volume 19, número 3, setembro a dezembro de 2018, p. 660. 
106 NESS, Daniel W. Van; STONG, Karen Heetderks, “Restoring Justice – An Introduction to Restorative 
Justice”, fourth edition, Lexis Nexis, 2010, p. 21. 
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O avanço da teoria restaurativa também se deu com contribuições de vários 

pensadores. Howard Zehr, considerado o “pai da justiça restaurativa,” desempenhou um 

papel fundamental, ao lado de outros importantes autores, na difusão do movimento de 

justiça restaurativa. Ele foi responsável por desenvolver os três pilares dessa abordagem 

sendo elas a satisfação das necessidades e reparação dos danos, a assunção de 

responsabilidade, e a participação. 

No panorama europeu, foi Martin WRIGHT um dos principais nomes no 

desenvolvimento da justiça restaurativa com o lançamento, em 1991, de seu livro “Justice 

for Victims and Offenders”. A obra traz sua experiência como advogado, onde defendia 

que o sistema de justiça deveria adotar uma abordagem restaurativa, e não retributiva107, 

argumentando que a resolução do conflito entre vítima e agressor deveria envolver ambas 

as partes, permitindo uma participação efetiva no processo. Esse caminho, segundo ele, 

é essencial para que se ofereça o apoio necessário à vítima, promovendo reparação e 

restaurando os danos causados pelo crime.  

Assim, a Justiça Restaurativa se ampara em princípios orientadores ligados à sua 

natureza, como o princípio da voluntariedade, consensualidade, confidencialidade, 

celeridade, empoderamento e o reconhecimento, dentre outros. 

Não há um conceito único para a Justiça Restaurativa, o que vemos ao longo do 

estudo sobre a matéria é que a literatura nos oferece várias definições diferentes, devido 

à evolução da abordagem restaurativa em países distintos. Sob essa ótica, apresentam-se 

várias interpretações a respeito do conceito que abrange ainda alguns elementos diversos, 

sendo mais específico as definições que dialogam seu enfoque no encontro entre vítima, 

ofensor e comunidade (The Encounter Conception of Restorative Justice), assim como as 

que dão enfase  na reparação a que se pretende alcançar (The Reparative Conception of 

Restorative Justice), ou ainda aquelas que destacam a mudança como resposta criminal 

(The Transformative Conception of Restorative Justice).108  

 
107 NESS, Daniel W. Van; STONG, Karen Heetderks, Op. Cit. p. 24. 
108 Op. Cit. p. 15.  
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Entretanto, trago para este estudo alguns conceitos que preconizam melhor 

entendimento do que realmente é a Justiça Restaurativa, tendo como ponto de partida, o 

conceito trazido por Zehr, considerado o propagador da Justiça Restaurativa, que tem 

como objetivo “atender as necessidades imediatas, principalmente da vítima”, onde “o 

poder e a responsabilidade é colocado na mãos dos diretamente envolvidos (vítima e 

ofensor)”, onde o “empoderamento (da vítima) se torna crucial para a recuperação e 

justiça”. Entende ainda que o “ofensor somente poderá chegar à responsabilidade e ao 

encerramento da vivência, com a participação na solução”.109  

Para Ness e Strong, estes adotam o conceito no qual a Justiça Restaurativa é uma 

teoria de justiça que enfatiza a reparação “sendo melhor conseguida através de um 

processo de cooperação que inclui todos os afetados”110.  

O manual sobre programas de JR, que traz os parâmetros como determinado pela 

resolução 2002/12, de 24 de julho, do Conselho Econômico e Social - UNODC, sobre o 

uso e a aplicação dos Princípios Básicos e o Uso de Programas de Justiça Restaurativa 

em Matéria Criminal, apresenta o seguinte conceito: 

“A justiça restaurativa é uma abordagem que oferece aos 

ofensores, vítimas e comunidade um caminho alternativo para a 

justiça. Promove a participação segura das vítimas na resolução 

da situação e oferece às pessoas que assumem a responsabilidade 

pelos danos causados por suas ações uma oportunidade de se 

reabilitarem perante aqueles a quem prejudicaram. Sua base é o 

reconhecimento de que o comportamento criminoso não apenas 

viola a lei, mas também prejudica as vítimas e a comunidade.”111  

Para Cruz Santos, a Justiça Restaurativa “(…) deve ser vista como um modo de 

responder ao crime (e nessa medida, como uma pluralidade de práticas associadas a uma 

 
109 ZEHR, Howard. “Trocando as lentes...” Op. Cit.p. 192. 
110 NESS, Daniel W. Van; STONG, Karen Heetderks, Op. Cit. p. 44 
111 Manual sobre Programas de Justiça Restaurativa. UNODOC. A partir da Resolução n˚. 2002/12 das 
Nações Unidas. 2ª ed. Viena, 2020, p. 12. 
 



 
 

54 
 

 

pluralidade de teorias agrupadas em função de uma certa unidade) que se funda no 

reconhecimento de uma dimensão (inter)subjetiva do conflito e que assume como função 

a pacificação do mesmo através de uma reparação dos danos causados à(s) vítima(s) 

relacionada com uma autoresponsabilização do(s) agente(s), finalidades estas que só 

logram ser atingidas através de um procedimento de encontro, radicado na autonomia da 

vontade dos intervenientes do conflito, quer quanto à participação, quer quanto à 

modulação da solução”112. 

Outro conceito que merece ser mencionado é o conceito referido por Sérgio 

García Ramirez, citado por Moura113, onde a colaciona a idéia do autor de que a Justiça 

Restaurativa tem o enfoque na busca da responsabilidade pelo agressor que, ao assumir 

sua culpa livremente fará com que a vítima saia deste papel, restaurando assim a relação 

com a sociedade após sua reintegração. Para ele, a Justiça Restaurativa: 

 “Se trata de uma variedade de práticas que buscam responder ao 

crime de uma maneira mais construtiva que as respostas dadas 

pelo sistema punitivo tradicional, seja o retributivo, seja o 

terapêutico. Correndo o risco de simplificação excessiva, 

poderia-se dizer que a filosofia deste modelo se resume nos três 

‘R’: Responsibility, Restoration and Reintegrations 

(responsabilidade, restauração e reintegração). Responsabilidade 

do autor, desde que cada um deve responder pelas condutas que 

assume livremente; restauração da vítima, que deve ser reparada, 

e deste modo sair de sua posição de vítima; reintegração do 

infrator, restabelecendo-se os vínculos com a sociedade que ele 

também danificou com o ilícito.”  

 
112 SANTOS, Cláudia Cruz, A Justiça Restaurativa. “Um modelo de reação ao crime...” Op. Cit. p. 304-
305 
113 MOURA, Adevania Nogueira, “Justiça Restaurativa como terceira via na aplicação da pena”, Revista 
online Conteúdo Jurídico, que cita o autor mexicano RAMÍREZ, Sérgio García. “En búsqueda de la terceira 
via: la justicia restaurativa.” Revista de Ciencias Penales. Iter Criminis. Cidade do México: Inacipe, n. 13. 
Abr./Jun 2005, p. 199.  
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 Nesse contexto, o que podemos perceber até aqui, é a forma maleável da 

Justiça Restaurativa e que se destaca como uma de suas particularidades, permitindo 

maior eficácia ao adaptar-se às especificidades de cada caso. Embora os processos 

restaurativos sejam regidos por princípios e valores constantes, sua adaptabilidade 

possibilita ajustes conforme o país, a cultura e as necessidades singulares dos envolvidos, 

resultando em um processo único de identificação de danos e demandas. Assim, o modo 

como o processo é conduzido depende das necessidades dos participantes, o que aumenta 

sua chance de ser eficaz e justo, promovendo uma lógica participativa e pacificadora. 

Sobre o entendimento a respeito do objetivo da Justiça Restaurativa, que não está 

apenas pautado em chegar a um acordo, Pinheiro114 apresenta o posicionamento de 

Leonardo Sica, que traz o seguinte conceito: 

 “A justiça restaurativa é uma prática ou, mais precisamente, um 

conjunto de práticas em busca de uma teoria. Sob a denominação 

de justiça restaurativa projeta-se a proposta de promover entre os 

protagonistas do conflito traduzido em um preceito penal (crime), 

iniciativas de solidariedade, de diálogo e, contextualmente, 

programas de reconciliação. Mais amplamente, qualquer ação 

que objetive fazer justiça por meio da reparação do dano causado 

pelo crime pode ser considerada 'prática restaurativa'".  

Segundo Sónia Reis, o universo restaurativo conta com três princípios 

orientadores, sendo eles a voluntariedade, a confidencialidade e a imparcialidade115, onde 

“a participação dos sujeitos a mediar envolve a sua cooperação, um interesse sério e uma 

vontade livre, esclarecida e atual”116, não podendo haver uma imposição unilateral do 

sistema judicial.  

 
114 PINHEIRO, Ana Claudia Augusto, Dissertação de Mestrado “Violência doméstica e Justiça...”, Op. Cit. 
p. 26. 
115 REIS, Sónia Moreira, “Justiça Restaurativa”, Op. Cit, p. 238. 
116  FERREIRA, Francisco Amado, "Justiça Restaurativa, Natureza, Finalidades e Instrumentos”, Coimbra 
Editora, 2006, p. 29. Nesse mesmo contexto, está presente a "vontade livre e esclarecida" da vítima quando 
de sua anuência e pedido para a SPP, após analise no MP, onde abordaremos no capitulo XX. 
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Assim, para que o processo restaurativo possa alcançar seus principais objetivos, 

que são o processo de transformação interior do ofensor, potencializado através da sua 

responsabilização, e o empoderamento da vítima, o mesmo deve ser orientado sempre 

pela voluntariedade das partes117.   

O princípio da confidencialidade, no entanto, exige que todos os participantes 

guardem sigilo sobre os contatos realizados, as questões abordadas e quaisquer fatos 

expostos pelas partes, excluindo-se a possibilidade de divulgação do processo. Sendo 

ainda primordial o respeito ao princípio da imparcialidade, sem a imposição do estado e 

a presença de uma terceira figura imparcial nesta relação, normalmente, o mediador. 

Antes de iniciarmos as reflexões a respeito da compatibilidade da Justiça 

Restaurativa e o crime de violência doméstica, é importante fazermos uma breve 

consideração quanto à abrangência e limitação da utilização da JR para este crime e sua 

utilização na europa.  

A utilização da justiça restaurativa nos crimes de violência doméstica ainda não 

se encontra bem estabelecida em alguns países europeus, muito embora a Resolução 

2002/12, de 24 de julho, da ONU traga a orientação no sentido de sua utilização, definindo 

este como “um processo através do qual a vítima, ofensor e, quando apropriado, outros 

indivíduos ou membros da comunidade afetados pela prática de um crime, participam e 

decidem conjuntamente como lidar com os seus efeitos, auxiliados por um terceiro 

imparcial”, tem a intenção de tornar sua prática uma alternativa ao procedimento formal 

de justiça criminal.  

Em Portugal, na sequência da Decisão-Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho 

Europeu, de 15 de março, relativa ao estatuto da vítima em processo penal, foi aprovada 

a Lei nº 21/2007, de 12 de junho, considerado o marco inicial para o regime de mediação 

penal de adultos, onde os meios alternativos de resolução de conflitos encontram-se 

presentes, muito embora sua aplicabilidade nos crimes de violência doméstica não são 

permitidos, como veremos mais adiante.  

 
117 REIS, Sónia Moreira, “Justiça Restaurativa”, Op. Cit. 140  
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No seguimento das normativas de orientação para a aplicação e utilização das 

práticas restaurativas pelos estados membros, o Parlamento Europeu seguiu, mais adiante, 

na aprovação da Diretiva 2012/29/UE, de 25 de outubro, estabelecendo normas mínimas 

relativas aos direitos, apoio e proteção das vítimas de criminalidade e que substituiu a 

Decisão-Quadro anteriormente referida, com a exposição de outras práticas restaurativas 

que não a mediação penal. Assim, a Lei n.º 130/2015, de 4 de setembro, trouxe algumas 

adaptações referidas na Diretiva supracitada, tendo sido omissa no que tocante à 

utilização das práticas da Justiça Restaurativa.118 

Muito embora a Diretiva (UE) 2024/1385 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 14 de maio de 2024 que estabelece um quadro abrangente para prevenir e combater 

eficazmente a violência contra as mulheres e a violência doméstica em toda a União 

Europeia, reforce a importância da utilização dos serviços da Justiça Restaurativa como 

forma de apoio e proteção às vítimas, merecendo atenção inclusive quanto à sua 

utilização, no intuito de prevenir intimidação e vitimização repetida e secundária. Ela não 

é explícita quanto a sua efetiva aplicabilidade. 

A título de exemplo, o projeto “Justiça Restaurativa em Casos de Violência 

Doméstica”119 coordenado pelo Instituto Verwey-Jonker, as práticas restaurativas 

ganharam apoio entre profissionais que se dedicam às questões da violência doméstica 

como forma de proteção e reintegração das partes envolvidas. O referido projeto foi 

implementado em alguns países da europa como Áustria, Dinamarca, Grécia, Finlândia, 

Holanda e Reino Unido (Inglaterra e País de Gales), com a aplicação e desenvolvimento 

da Justiça Restaurativa, em atendimento à Resolução 2002/12 e a Diretiva 2012/29/UE. 

 

 
118 FIRMINO, Sandra, REIS, Sónia Moreira, ROMÃO, Ana Lucia e VALENTE, Bernardo, A Política 
Pública de Justiça Restaurativa em Portugal: Perspetivas e Desafios. ENAJUS, Lisboa, 2021.  
119 O referido projeto tem como objetivo possibilitar o aumento da compreensão mútua e conscientização 
de necessidades específicas de proteção, além da troca de pontos de risco e melhores práticas entre 
profissionais, criando assim uma rede de profissionais envolvidos em um propósito cujo foco principal é 
como as praticas restaurativas podem ser úteis nos casos de violência doméstica. Disponível em 
https://www.verwey-jonker.nl/publicatie/restorative-justice-and-domestic-violence-a-guide-for-
practitioners/ 
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Em Portugal, a Justiça Restaurativa é reconhecida e aplicada dentro do sistema 

formal de justiça com a mediação penal (Lei 21/2007). No entanto, a existência de 

círculos informais de restauração, ou extraprocessuais, é mais limitada e enfrenta desafios 

devido ao princípio da oficialidade, afastando assim sua aplicabilidade nos crimes de 

violência doméstica, por se tratar de crime público, dificultando a implementação das 

práticas restaurativas informais (contextos comunitários ou escolares), pois o processo 

criminal não pode ser interrompido ou substituído por acordos extrajudiciais. 

É possível a justiça restaurativa ser utilizada nos crimes de violência doméstica 

em alguns países como visto anteriormente, quando a legislação daqueles países permita 

o seu uso. Entretanto, diferentemente ocorre na Espanha, sendo uma exceção, vez que a 

legislação exclui de forma expressa o uso da mediação em casos de violência de gênero120. 

Entretanto, o que podemos verificar atualmente sobre a aplicação da Justiça 

Restaurativa, ou a aplicação dos métodos restaurativos nos crimes de violência doméstica 

em Portugal, de acordo com a legislação vigente, é que somente é possível dentro do 

processo judicial e não fora dele, limitado principalmente pelo princípio da oficialidade 

por se tratar de um crime público. Essa restrição encontra sua base legal nos princípios 

defendidos pela teoria da Mediação Penal, como veremos. 

3. A mediação penal nos crimes de violência doméstica. 

No cenário português, a aplicação dos meios alternativos de resolução de conflitos 

ocorre através da mediação penal como modelo de prática restaurativa, sendo regulada 

pela Lei n.˚ 21/2007, de 12 de junho, em cumprimento ao disposto no artigo 10˚ da 

Decisão n˚ 2001/220/JAI, do Conselho da União Europeia, em respeito ao estatuto da 

vítima em processo penal, como diretriz em que os estados membros devem promover a 

mediação no âmbito de processos de natureza criminal121, visando a resolução do conflito 

que opõe vítima e ofensor através do acordo celebrado entre ambos, com a intermediação 

 
120 Ley Orgánica 1/2004, de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de Género. 
121 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:32001F0220, acesso em 04/11/2024. 
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de um terceiro imparcial. Estando em causa assim, “um modelo que assenta num modo 

diferente de olhar o problema criminal”122. 

Esse processo de mediação, que corresponde em uma das formas de diversão ao 

sistema penal formal, foi a solução encontrada como “uma tentativa de resolução do 

conflito jurídico-penal fora do processo penal comum, ou seja, de uma maneira desviada 

e distinta do trâmite usual da justiça criminal”123 e, para Faria Costa, não se afasta tanto 

da diversão, mas apresenta uma característica diferenciadora, que é a “intervenção do 

mediador”124, que por sua vez, tem o papel social de estimular a reconciliação. Sendo 

assim, em sua inicial conceção, a mediação se impõe como uma alternativa ao atual 

modelo de justiça utlizado, sendo projetado não só para as maiorias (grande sociedade), 

mas principalmente para os pequenos grupos sociais (bairros, empresas, famílias).   

Conforme apresenta Faria Costa, quanto a diversão, ela é simples “quando o 

conflito é solucionado imediatamente pela polícia ou pelo Ministério público”125, e 

quando há a suspensão do processo com cumprimento de injunções impostas pelo MP, 

pode ser denominada como “diversão com intervenção”126. 

Entretanto, a Lei 21/2007, 12 de junho, ao introduzir a mediação penal de adultos 

em Portugal excluiu do seu âmbito material de aplicação aos crimes de violência 

doméstica por ser um crime público. Entretanto, como podemos observar em nosso 

ordenamento jurídico, podemos encontrar no âmbito processual essas medidas que tem o 

objetivo “restaurador”, a exemplo do instituto da Suspensão Provisória do Processo e na 

medida de substituição de pena com a Suspensão da Execução da Pena de Prisão, que 

abordaremos mais adiante. 

 
122 SANTOS, Margarida, “A mediação penal- status quo, desafios e pontencialidades da utilização dos 
meios digitais”, Atas do Congresso Internacional – Meios de resolução alternativa de litígios online., 
Universidade do Minho, p. 494. 
123 Vide COSTA, José de Faria, “Diversão (desjudiciarização) e mediação: que rumos?”. Boletim da 
Faculdade de Direito, Coimbra, Vol LXI, 1985. p.93. 
124 Op. Cit. p. 94 
125 A respeito da diversão simples, entende o autor que esta se integra melhor como princípio da 
oportunidade do que com o da legalidade, atentando-se para os casos das pequenas infrações que pode ser 
verificado a “jurisdicialização na solução do conflito” e, o que se busca “é justamente a procura de soluções 
que melhor facilitem a aplicação da justiça penal”. Op. Cit. p. 110.  
126 No que toca a diversão na modalidade “com intervenção”, refere que há “nitidamente a intercessão de 
um órgão formal”. Op. Cit. p. 111. 
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O motivo da exclusão da aplicação da Lei da Mediação Penal aos crimes de 

violência doméstica, decorre do fato de que a aplicação da mediação penal se restringe 

aos crimes particulares em sentido amplo127, muito embora, num primeiro momento, o 

regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência 

das suas vítimas, constante da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro, tenha criado essa 

possibilidade em seu artigo 39˚ de um “encontro restaurativo” entre o agente do crime e 

a vítima com vista a restaurar a paz social.128 

O texto do referido artigo 39˚, assim previu: 

Durante a suspensão provisória do processo ou durante o 

cumprimento da pena pode ser promovido, nos termos a 

regulamentar, um encontro entre o agente do crime e a vítima, 

obtido consentimento expresso de ambos, com vista a restaurar a 

paz social, tendo em conta os legítimos interesses da vítima, 

garantidas que estejam as condições de segurança necessárias e a 

presença de um mediador penal credenciado para o efeito.  

No entanto, de acordo com o Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Contra 

as Mulheres, houve uma recomendação de que, em hipótese alguma, casos de violência 

contra mulheres, inclusive violência doméstica, deveriam ser encaminhados a 

procedimentos alternativos de resolução de conflitos, esclarecendo posteriormente que o 

objetivo é garantir que os casos de violência de gênero contra as mulheres não sejam 

obrigatoriamente encaminhados para procedimentos alternativos de resolução de 

conflitos, incluindo mediação e conciliação. Tal posicionamento decorreu da Convenção 

 
127 Nos termos do artigo 2.º, n.º 2, da Lei 21/2007, “a mediação em processo penal só pode ter lugar em 
processo por crime cujo procedimento dependa de queixa ou de acusação particular, sendo que a mediação 
penal de adultos só se admite quanto, em alguns crimes particulares, sendo estes contra pessoas ou contra 
o patrimônio. 
128 Art. 39˚ da Lei 112/2009, previu em sua redação original o encontro restaurativo nos seguintes termos: 
"Durante a suspensão provisória do processo ou durante o cumprimento da pena pode ser promovido, nos 
termos a regulamentar, um encontro entre o agente do crime e a vítima, obtido o consentimento expresso 
de ambos, com vista a restaurar a paz social, tendo em conta os legítimos interesses da vítima, garantidas 
que estejam as condições de segurança necessárias e a presença de um mediador penal credenciado para o 
efeito." que, com a alteração trazida pela Lei 129/2015, foi revogada. Muito embora, a SPP em seus artigos 
281˚, n˚ 8, e 282˚ do CPP, veio a adotar essa medida "restaurativa" também aos crimes de Violência 
Doméstica, introduzida pela 15˚ alteração pela Lei 48/2007. 
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do Conselho da Europa para a prevenção e combate à violência contra as mulheres e à 

violência doméstica (Convenção de Istambul), em seu artigo 48˚, proibindo o uso 

obrigatório de processos alternativos de resolução de conflitos, incluindo mediação e 

conciliação.129 

Como pode ser observado, tanto a Recomendação acima apontada, como a 

Convenção de Istambul, previa a proibição da obrigatoriedade dos métodos alternativos 

de resolução de conflito aos crimes de violência doméstica e, salvo melhor juízo, proibir 

a obrigatoriedade não é excluir de todo a possibilidade de sua utilização. 

Desta forma, o artigo 39˚ da Lei 112/2009 de 16 de setembro, e que trazia este 

encontro restaurativo aos crimes de violência doméstica, que se daria no âmbito 

processual, ou ainda, após a sentença como medida substitutiva de pena e, somente seria 

possível com consentimento expresso das partes, foi alvo de interpretação equivocada do 

artigo 48˚ da Convenção de Istambul, onde claramente proíbe-se a obrigatoriedade da 

utilização de métodos alternativos de resolução de disputas, como mediação e 

conciliação, para casos de violência doméstica, e não a possibilidade de sua utilização, 

levando a revogação do mesmo em 2015130.  

Assim, quanto a possibilidade de realizar as práticas restaurativas trazidas pelo 

artigo acima citado, Margarida Santos refere que, em seu entendimento, “não existe 

entrave à realização deste ‘tímido’ exemplo”, como apresentado na primeira versão da 

Lei 112/2209, entretanto reforça a necessidade de “especiais cautelas” na utilização da 

justiça restaurativa, seguindo a orientação da Diretiva 2012/29/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012131. 

Para Lamas Leite, “a norma do art. 39.º da Lei n.º 112/2009 representa uma 

inovação e até mesmo uma derrogação”132 no que se refere a Lei da Mediação, isto porque, 

 
129 Manual sobre programas de Justiça Restaurativa. 2˚ ed. UNODOC, Viena, 2020, Nações Unidas, p. 
28, traz as informações acerca da Recomendação 33, parágrafo 58 (c), sobre o acesso das mulheres à justiça. 
CEDAW/C/GC/33, 2015.  
130 Série de Tratados do Conselho da Europa – Nº 210, artigo 48˚. 
131 SANTOS, Margarida, A Violência Doméstica e a Realização de Práticas Restaurativas – Breves 
Considerações, Revista Fides, 17ª ed., 2018, p. 54. 
132 LAMAS LEITE, André. “A violência relacional íntima...”, Op. Cit. p. 62 
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sendo a referida lei uma Resolução Alternativa de Conflitos o legislador a aplica como 

opção ‘tardia’, na tentativa de restaurar o conflito após a instauração do processo penal e 

até mesmo da sentença. Para ele, este é um aspeto inovador, visto que o art. 3.º, n.º 1, da 

Lei n.º 21/2007 limitava essa forma de Resolução Alternativa de Litígios à fase de 

inquérito e, exclusivamente, para um conjunto específico de delitos (art. 2.º). 

Sobremaneira relevante, é a questão apontada por Cruz Santos, sobre a aplicação 

de um meio alternativo de resolução de conflito, de que “terá sido acertada a opção 

legislativa de, para a violência doméstica, excluir a mediação penal como mecanismo de 

diversão e admitir apenas uma ‘espécie de mediação’ pós-sentencial ou pós-suspensão 

provisória do processo?”133. 

Ainda mais questões se põe adiante, uma vez que, tendo a Lei da mediação penal 

previsto a aplicabilidade somente para os crimes particulares e contra o patrimônio, foi 

indexado a um crime de ordem pública como o crime de violência doméstica, com 

adaptações de aplicabilidade não previstas naquela Lei.  

Importa dizer aqui, que essa distinção da tipologia criminal (público ou privado) 

está fundamentada na diferenciação entre os bens jurídicos que a norma pretende tutelar 

e os destinatários que pretende proteger, e o quanto o ato ilícito afeta os bens 

individualmente disponíveis ou aos interesses da coletividade.  

De acordo com Cruz Santos, se o delito for público, “[...] é porque se considera 

que existe um interesse comunitário na punição que prevalece sobre as vontades 

individuais”, enquanto nos crimes privados, com autorização normativa do legislador na 

mediação, “[...] se julga que os interesses dos concretos intervenientes no conflito 

merecem preponderar sobre uma decisão de proteção de valores orientada por um 

ajuizamento do interesse coletivo.”134  

Para Oliveira, “é chegado o momento de analisar o enquadramento legal da 

mediação, compreendendo as opções assumidas pelo legislador ao demarcar o espaço de 

 
133 SANTOS, Cláudia Cruz, Violência Doméstica e Mediação Penal: uma convivência possível?, Revista 
Julgar n˚ 12 (especial), 2010, p.68.  
134 SANTOS, Cláudia Cruz, “A justiça restaurativa. Um modelo...”, Op. Cit. p. 675 
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atuação (o sentido e o alcance) conferido à prática restaurativa, especialmente 

delimitando as condições e restrições previstas ao seu exercício.” Ressalta ainda, que a 

discussão sobre a adoção deste regime jurídico é complexa e que caberia explorar as 

“problemáticas que circundam a matéria”, principalmente no tocante às questões afetas à 

“aplicabilidade aos crimes de violência doméstica”135. 

Cruz Santos lembra que as incongruências podem surgir devido aos diferentes 

significados que os operadores jurídicos “penalistas” e “restaurativistas” atribuem ao 

crime: enquanto os primeiros são tendenciosos “[...] a só ver no crime o conflito de um 

agente com valores essenciais para a comunidade (um conflito com uma dimensão 

essencialmente colectiva e abstracta)”, os segundos “[...] vêem no crime um conflito entre 

o agente e sua vítima (um conflito com uma dimensão essencialmente individual e 

concreta)”. Entende a autora que, a partir daí, a adoção dessas diferentes visões poderá se 

avaliar a indispensabilidade (ou não) do processo penal tradicional, da aplicação da 

sanção e do alcance das suas finalidades de restauração da paz social e da validade da 

norma: os autores, por vezes, “[...] chegam a conclusões radicalmente diversas porque na 

verdade não reflectem sobre o mesmo objecto”.136 

De outra feita, encontramos apoiadores desta opção legislativa adotada. Beleza e 

Melo, que concordam com a não existência de uma ruptura com a lógica tradicional, 

“processualmente regida sob o princípio da oficialidade e de suas limitações, que já 

disciplina que o espaço de atuação dos particulares deve estar circunscrito aos delitos 

classificados como semi-públicos e particulares” 137. 

Há ainda autores que se posicionaram mais cautelosos, apresentando suas 

considerações sobre a lei da mediação penal, diante das recomendações pela Decisão n˚ 

2001/220/JAI, do Conselho da União Europeia. Em seu artigo, Almeida destaca que a 

“mediação não deve estar delimitada a certas tipologias de delitos ou de delinquentes”, 

mas destaca como “acertada a atuação mais cautelosa e prudente do legislador”, 

 
135 OLIVEIRA, Cristina Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p. 229 
136 SANTOS, Claudia Cruz, “Violência doméstica e medicação penal: ...”, Op. Cit. p. 461 
137 BELEZA, Tereza Pizarro e MELO, Helena Pereira, “A mediação penal em Portugal.” Coimbra, 
jul/2012, Almedina, p. 60. 
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especialmente diante da “novidade da matéria”, ao direcionar a mediação para os “crimes 

de menor potencialidade lesiva”, utilizando como critério o limite da pena.138 

Lamas Leite se posiciona como opositor da aplicação da Mediação Penal nos 

crimes públicos, pois para ele existe uma “[...] indisponibilidade, por tendência, absoluta 

dos bens jurídicos protegidos [...] a que acresce a circunstância de, em princípio, ser 

essencial a intervenção da ‘tradicional’ via de condução do processo”, fundamentando a 

proteção do “concreto titular e a comunidade como um todo”, existindo assim “uma 

convivência harmônica entre Estado e sociedade”. Valendo-se do conceito material do 

delito e, por isso, “[...] os bens jurídicos protegidos são-no em regime de dupla via: em 

função dos valores ou interesses comunitários, supra-individuais, mas também por 

relação a interesses dos particulares”. Na sua perceção, a atuação do Estado, como poder 

de decisão judicial (Tribunal), poderá satisfazer todos os envolvidos, razão pela qual não 

encontra força na utilização das práticas restaurativas nos crimes públicos139. 

Para Oliveira, que analisou em seu estudo alguns posicionamentos, garante que 

“se uma das principais assertivas para o afastamento dos crimes públicos contém-se com 

a gravidade dos fatos, dos resultados dele gerados e a preocupação dos traumas que 

podem suscitar em seus participantes – especialmente na vítima – existem filtros de 

segurança que devem ser sopesados”140, sendo assim, afastar totalmente sua aplicação é 

deixar de considerar uma possibilidade de resolução restaurativa nos crimes públicos.  

De acordo com Cruz Santos141, um de seus pressupostos fundamentais é o 

equilíbrio de "empoderamento"142 entre a vítima e o autor do crime no conflito, e que, no 

 
138 ALMEIDA, Carlota Pizarro, “A propósito da decisão-quadro do Conselho de 15 de Março de 2001: 
algumas considerações (e interrogações) sobre a mediação penal.”, Revista Portuguesa de Ciência 
Criminal, Ano 15, n˚ 3, jan/2005, p. 406-407. 
139 LEITE, André Lamas, “A mediação penal de adultos: um novo “paradigma” de justiça? Análise 
crítica da Lei n.° 21/2007”, de 12 de junho. Coimbra: Coimbra, p. 55-57. 
140 OLIVEIRA, Cristina Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p. 234. 
141 SANTOS, Cláudia Cruz. “Violência doméstica e medicação penal: ...” Op.Cit. p. 69 
142 Alguns autores defendem a inclusão de mais dois princípios, o Empoderamento e o Reconhecimento, 
entre os fundamentos da justiça restaurativa. Christa Pelikan <Sobre a Justiça Restaurativa, Newslatter 
DGAE, Lisboa, N.2 (Dez.2003), p. 9-11>, por exemplo, afirma que esses princípios são essenciais para a 
autocomposição do conflito. O reconhecimento do problema e da figura da vítima possibilita a construção 
de um consenso, já que essa interação entre as partes leva ao reconhecimento mútuo das emoções, da 
existência e da identidade de cada um, enquanto indivíduos com direitos iguais, apesar de suas diferenças. 
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contexto da violência doméstica, a vítima não teria condições de alcançar esse 

empoderamento. Argumenta-se que, para uma vítima já fragilizada pela situação de 

humilhação no relacionamento, a mediação penal poderia se tornar uma experiência 

difícil e gerar vitimização secundária. 

Como vitimização secundária ou processual, Moura e Oliveira nos trazem que 

"ela reside nos custos pessoais derivados do sistema de persecução penal composto pelas 

instâncias de controle formal, cuja intervenção aumenta, paradoxalmente, o desconforto 

e o sofrimento da vítima"143, a exemplo do que se depara a vítima quando se defronta com 

o excesso de formalismo jurídico, com a difícil linguagem processual, com os descrentes 

e abusivos interrogatórios policiais, o re-viver dos acontecimentos, o reencontro com o 

agressor, dentre tantas outras situações que levam ao desconforto e sensação de 

impotência perante essa situação. 

No entanto, argumentar que a vitimização secundária é uma consequência grave 

que justifica a proteção da vítima não me parece um motivo válido para descartar o uso 

da mediação penal na sua fase inicial, seja ela na fase de inquérito ou logo após a 

instauração do processo criminal, isso porque a possível “vitimização secundária” poderá 

ocorrer desde as etapas iniciais, ou seja, a partir do momento em que a vítima, ao se sentir 

fortalecida, decide iniciar o processo criminal com sua denúncia, é inevitável que tais 

situações ocorram. 

 Além disso, um argumento adicional contrário ao uso da mediação penal nesses 

casos é que, ao permitir essa abordagem sem uma resposta punitiva, se criaria uma 

perceção social de que esses atos não são tão graves, dada a ausência de punição 

criminal.144 

 
O Empoderamento, por sua vez, refere-se à capacidade da vítima ou do agressor de se tornar apto a resolver 
o conflito, ao expressar seus interesses e valores sem receios.  
143 Ver artigo por MOURA, Bruno de Oliveira e OLIVEIRA, Cristina Rego, “A vítima o que é da vítima: 
Breves considerações sobre seu papel no sistema criminal e o paradigma restaurativo da justiça, 
Dinâmicas de Atuação do Sistema de Justiça Criminal., Ed. Lumen, 2016. p. 121 
144 SANTOS, Claudia Cruz, “Violência Doméstica e mediação penal...”, a autora rejeita este entendimento, 
por considerar o mesmo associado a uma ideia de “paternalismo penal” limitando a liberdade de atuação 
das pessoas pelas suas próprias escolhas, retirando delas a capacidade de decisão por julgar que não são 
capazes e aprisionando-as no estereótipo de fragilidade e incapacidade de decisão. Op. Cit. p. 70 
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Tal fato também nos parece estranho como argumentação para  inaplicabilidade 

da JR nos crimes de VD em seus momentos iniciais, posto que a principal razão da 

mediação penal é justamente ser encarada como uma oportunidade de encontrar uma 

solução mais adequada aos interesses dos envolvidos, respeitar a vontade da vítima que, 

por muitas vezes, não querem a resposta a ser dada pela justiça criminal, pois a pretensão 

não é exclusivamente uma punição do agressor, mas sim um meio de proporcionar uma 

mudança do seu padrão de comportamento. 

Diante dos argumentos acima mencionados, levanta-se a possibilidade de 

desenvolver, através desta linha de raciocínio, a capacidade da mediação penal ser 

aplicada também aos crimes de violência doméstica, respeitando obviamente a gravidade 

de cada caso em concreto, em sua fase inicial, pois nos parece um caminho palpável e 

mais adequado para a solução dos interesses dos envolvidos uma tentativa de resolução 

em seus momentos iniciais, ao invés de se utilizar de toda a máquina judiciária para 

aplicar as medidas restauradoras durante a fase processual ou até mesmo pós sentença. 

Corroborando com este entendimento, assim como de outros autores, Margarida 

Santos reconhece que as práticas restaurativas merecem uma atenção maior, bem como 

sua aplicação poderá “configurar um plus no âmbito da prevenção da violência 

doméstica”, especialmente nos casos em que as partes pretendem manter a relação, 

ressalvados os devidos cuidados de acordo com a gravidade do crime145. 

Ante a possibilidade que acima se levanta, se faz necessário salientar a 

importância de uma observação rígida e atenta na avaliação do caso em concreto, das 

singularidades dos atos praticados e do agressor no tocante a prevenção de crimes, a 

realização de uma perícia psicológica, a possibilidade de antecipação da injunção, dentre 

outras particularidades, da mesma forma como aplicadas e resguardas quando da 

possibilidade de aplicar a SPP ou a SEPP. 

  Para além disso, o investimento na preparação e capacitação do mediador para 

atuar nos casos onde é possível (ou plausível) encaminhar, após realizada as análises 

criminal e psicológica do agressor e a designação deste para os programas e as medidas 

 
145 SANTOS, Margarida, “A violência doméstica...”, Op. Cit, p. 55 
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de ressocialização (como uma nova chance), não abandonando, obviamente a proteção e 

cuidado com a vítima. 

 De acordo com a Recomendação n.º R (99) 19146, compete a autoridade judiciária 

a decisão de enviar o caso para a mediação penal, bem como a homologação de seu 

resultado. Atualmente, este papel tem sido atribuído e executado pelo Ministério Público, 

a quem cabe a legitimidade para impulsionar o desenvolvimento desta prática. 

 Dessa forma, uma vez que a prática restaurativa será complementar ao processo 

penal e pela previsão legal durante a fase investigatória, cabe ao MP a competência de 

análise e verificação de indícios do ato criminoso, bem como da autoria dele, adequando 

assim ao princípio da legalidade. A remessa do caso para a mediação penal ou se atendo 

à questão da modalidade reparadora das medidas já utilizadas no processo penal, em 

especial nos crimes de violência doméstica (SPP ou SEPP), será executado pelo MP, 

quando atendidas as condições da prevenção no caso concreto.147  

Inclusive, de acordo com LAMAS LEITE, o crime de violência doméstica, 

merece um melhor entendimento, visto não se tratar de “um delito público puro, mas sim 

atípico, em que a vontade do ofendido deve ser atendida para efeitos de não 

prosseguibilidade penal”148, devendo assim ser considerado, para a aplicação da medida 

restaurativa, também, a vontade da vítima.   

Ocorre que, assim como na suspensão provisória do processo ou até mesmo na 

suspensão da execução da pena de prisão, há regras a serem cumpridas pelo agressor, pois 

o caminho para a ressocialização e reparação devem ser conscientemente informados e 

passíveis de cumprimento que, embora não seja encarada como uma "punição criminal", 

ela deve ser fiscalizada e integralmente cumprida, para que a medida não seja revogada 

caso ocorra o incumprimento149. 

 
146 cf. Conselho da Europa, 1999: item IV, 9, a quem coube estabelecer os princípios que os Estados-
membros devem seguir em matéria de mediação penal. 
147 cf. art. 3.º, n.º 1, da Lei n.º 21/2007 
148 LAMAS LEITE, André. “Violência relacional íntima:...”, Op. Cit. p.54 
149 Nesses casos, pode ainda o Tribunal, como última medida, determinar a revogação da suspensão 
provisória do processo ou da suspensão da execução da pena de prisão sempre que o condenado, no seu 
decurso, infringir, de forma grosseira ou repetida, os deveres ou regras de conduta/injunções impostas, o 
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  Resta claro que os objetivos da mediação penal, que visam essencialmente 

"restaurar a paz social", são mais limitados do que aqueles indicados nos artigos 3.º, n.º 

1, e 4.º, n.º 1, da Lei da Mediação Penal. Contudo, como comparativo entre a aplicação 

da Lei da Mediação Penal e as medidas constantes nos artigos 281º e 282˚ do CPP, quando 

se trata da suspensão provisória do processo, na visão de Lamas Leite, essa limitação 

parece injustificada, pois entende-se que o modelo de aplicação da justiça restaurativa, 

ainda sem novas atualizações como proposto na Lei de Mediação Penal, tem maior 

aproximação de utilização prática “quando se aplica a suspensão provisória do processo 

do que, por exemplo, da desistência da queixa, que poderá ser reforçada pelo princípio da 

oportunidade”150. 

  De qualquer forma, para se restaurar essa relação ou conflito, o respeito aos 

princípios da voluntariedade e da imparcialidade são imprescindíveis. A vontade livre e 

esclarecida da vítima e a cooperação dos sujeitos em busca de entender essa relação para 

sua restauração, deve ter o apoio do judiciário, do MP e, principalmente, dos peritos, 

através da análise psicológica, na intenção de garantir a aplicação correta das regras de 

conduta e injunções, para além de ouvir a vítima, como principal interessada, da sua 

posição esclarecida de concordar com a medida oferecida. 

  Desassociar o princípio da voluntariedade com a "fragilidade" da vítima é 

supostamente o ponto mais importante neste passo de empoderamento para alcançar os 

objetivos da restauração desta relação jurídica, e muitas vezes é imprescindível a 

necessidade de expor sua participação ativa na relação jurídica. 

O fato é que, se a vítima se sente fragilizada perante o agressor, ela deve ter o 

direito de manifestar sua oposição de participação na mediação penal. Ainda, as 

considerações trazidas por Cruz Santos, da importância do papel do mediador “nos 

 
plano de reinserção social ou cometer crime pelo qual venha a ser condenado, e revelar, por isso, que as 
finalidades que estavam na base da suspensão não puderam, por meio dela, ser alcançadas. 
150 Nesse sentido, LAMAS LEITE, André. “A Mediação Penal de Adultos…”, pp. 94-102, nos conduz a 
reflexão de que a mediação penal de maneira mais formalizada e estruturada, e com a aplicação de 
mecanismos mais especializados poderão levar a aplicação da justiça restaurativa com a finalidade de 
alcançar a desistência da queixa mas, principalmente, a utilização dos mecanismos já existentes nas 
medidas como a SPP e SEPP, para a (re) integração social do agente.  
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contactos prévios e a sós com a vítima e com o agressor”151, na intenção de garantir as 

condições possíveis e mais fixas de segurança para a realização do encontro e, 

principalmente, a existência de uma vontade real de participação de ambos.  

O papel do mediador neste momento deve ser de total conhecimento dos fatos e 

dos requisitos indispensáveis para a formulação de um juízo de viabilidade de vantagens 

para as partes de avançar com aquela mediação penal. Razão pela qual, os requisitos 

informados pelo Ministério Publico são indispensáveis para que este ato ocorre ainda na 

fase de inquérito. 

  A pergunta a ser feita é, porque deixar somente para a fase final do processo, após 

ter movimentado toda a máquina judiciária, com audiências, inquirições e etc., quando a 

mediação poderia ser realizada logo na fase de inquérito, utilizando apenas parte do 

judiciário para dar uma melhor estrutura e substância para se avançar com a mediação? 

  Relevante destacar, que a mediação pode ser apropriada em casos onde a violência 

doméstica tenha ocorrido como um incidente menos gravoso, isolado ou raro, de modo 

que não exista um grande desequilíbrio de poder entre os pares, podendo ser útil em 

situações onde a vítima, assim como o agressor, demonstrem efetivamente a intenção de 

mudança, para romper o padrão da relação desgastada, desidiosa e hostilizada, que geram 

os ciclos de violência.  

  Por óbvio que não se pode esperar que a mediação, sendo uma intervenção de 

curto prazo, seja capaz de promover mudanças profundas em agressores cujo padrão de 

violência está bem estabelecido ou em vítimas que, por estarem bloqueadas e muitas 

vezes nem mesmo se reconhecem nesse papel, não conseguem iniciar um processo de 

reformulação. É de suma importância que os atos violentos que deram origem a prática 

deste crime, sejam aqui bem definidos, ou seja, há de se separar o “joio do trigo” sempre 

que se pensar em utilizar a mediação penal dos crimes de violência doméstica, pois 

fazendo um paralelo com as medidas de SPP, e toda a análise preparatória para que seja 

 
151 SANTOS, Claudia Cruz, “Violência Doméstica e mediação penal...”, Op. Cit, p. 70. 
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possível encaminhar os processos para a sua aplicação, apenas 5,4%152 estão aptos para 

seguir com essas disposições. 

  Apesar das críticas na aplicação, LAMAS LEITE153 entende que é possível, 

assumindo uma posição de cautela e mantendo os traços genéricos, onde poderia a 

mediação penal sofrer uma mistura, com a possibilidade de sua aplicação aos crimes 

públicos, pela sua natureza e atributo, e que admitem um encontro restaurativo, podendo 

futuramente ser incluídos no âmbito material da Lei, já que a mesma merece uma 

atualização breve.  

  Logo, se admitirmos que o encontro restaurativo como projeto experimental do 

legislador, e por já ter passados mais de 16 anos desde a incorporação do “encontro 

restaurativo” no processo criminal e no pós-sentencial, sendo que o artigo 14˚ da Lei da 

mediação penal, fala em período experimental de 2 anos e na possibilidade de, após esse 

período, estender a mediação penal a outras circunscrições, pelo que se aguarda ainda 

essas alterações, pois desde então não há notícia de qualquer projeto ou proposta de 

alteração legislativa, entendendo assim que o prazo para se reavaliar esse posicionamento 

encontra-se há muito tempo ultrapassado. 

 Seguindo por esta linha, e corroborando com nosso posicionamento, faço 

referência à conclusão apresentada por Oliveira, onde refere que, “a ratio da Lei n.º 

21/2007 primou, sobretudo, pela busca da celeridade e da economia, que não são as 

finalidades estruturantes ou as características de um modelo restaurativo que prima pela 

autonomia.” Reforça ainda que, “[...]se a narrativa da humanização da justiça enunciada 

pelo legislador fora uma das justificativas para a adoção da mediação” o legislador optou 

por limitar o seu regime jurídico, impedindo assim a sua efetiva aplicabilidade com “[...]a 

restrição dos titulares – ou seja, o monopólio do Ministério Público –, os poucos tipos 

penais passíveis de serem mediados ou o enxuto prazo para a sua consecução”, que 

 
152 Dados do Relatório Anual de Segurança Interna relativo ao ano de 2023 indica que findaram 36.525 
inquéritos, foram deduzidas 5.512 acusações (15.1%), arquivados 22.490 (61.6%), foram aplicadas 1.969 
suspensões provisórias do processo (5.4%) e outros motivos foram aplicados a 6.554 (17.9%) inquéritos.  
153 LAMAS LEITE, André. “A violência relacional íntima...”, Op. Cit. p. 59. 
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acabou por tornar quase que inviável uma renovação do sistema punitivista pela utilização 

válida de um sistema restaurativo154.  

 Ainda, de acordo com Margarida Santos, já é chagado o momento de “relançar o 

debate e de reunir esforços na repressão e prevenção da violência doméstica”, abrindo 

espaços para discutir os melhores caminhos e verificar a melhor forma de alcançar “a 

reparação da vítima, em todos os cenários possíveis”155. 

 É acertado dizer que a pena não deve ter objetivos tão somente retributivos, mas 

sim preventivos, tanto de prevenção geral quanto de prevenção especial. Nesse aspeto, a 

justiça restaurativa, e mais especificamente a mediação penal, ao possibilitar a reparação 

do dano causado pelo crime e a resolução do conflito penal, promovem a proteção dos 

direitos jurídicos afetados, restauram a confiança da sociedade na validade da norma 

violada e contribuem para a restauração da paz social. 

  

 
154 OLIVEIRA, Claudia Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p. 304. 
155 SANTOS, Margarida, “A violência doméstica e a ...”, Op. Cit., p. 57. 
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CAPÍTULO IV: 

SOLUÇÕES PRÁTICAS DA APLICABILIDADE DA JUSTIÇA 

RESTAURATIVA NOS CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

1. Observações a respeito das medidas já aplicadas. 

  Como referido anteriormente, várias foram as medidas restaurativas – ou de 

tentativa de restauração das relações entre os sujeitos (ativo e passivo) envolvidos no 

crime de violência doméstica - aplicadas dentro do ordenamento jurídico, no intuito de 

utilizar os meios restaurativos, dentre elas, a que mais se utiliza no processo penal 

relativamente aos crimes de violência doméstica são a Suspensão Provisória do Processo 

e a medida de substituição de pena com a Suspensão da Execução da Pena de Prisão, uma 

vez que a mediação penal exclui os crimes públicos, como já visto. 

 Inclusive, conforme mencionado no capítulo anterior, em julho de 2004, foi 

iniciado o projeto piloto denominado “Justiça Restaurativa e Mediação”156, fruto de um 

acordo entre a Faculdade de Direito do Porto/Escola de Criminologia e o Ministério 

Público (MPPt), por meio da Procuradoria-Geral Distrital do Porto e do Departamento de 

Investigação e Ação Penal (DIAP). O objetivo deste projeto era estabelecer fundamentos 

teóricos sobre o tema, alinhados com a análise prática de casos submetidos à mediação. 

  Inicialmente, o projeto se concentrou em casos onde já eram aplicáveis 

mecanismos legais de consenso, como a suspensão provisória do processo (art. 281.º do 

CPP), onde as partes envolvidas eram convidadas para participar de encontros 

restaurativos. Contudo, devido às limitações impostas pela legislação, o projeto evoluiu 

para considerar a mediação como um instituto autônomo, com critérios ampliados, 

incluindo situações de proximidade entre as partes, como vínculos familiares, de trabalho 

ou da comunidade.  

 
156 OLIVEIRA, Cristina Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p. 142. 
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Este projeto foi contributo importante, com seus dados empíricos sobre aplicação 

dos meios restaurativos, apresentados no Anteprojeto de Proposta de Lei157 destinada à 

regulamentação de um sistema de mediação penal aplicável para adultos. 

Lamas Leite, apresenta ainda um artigo onde aponta a importância da “experiência 

do Porto”, referindo o Projeto acima indicado e, como docente participante deste projeto, 

relata sua percepção de como se apresentou e se desenvolveu esta ação, bem como suas 

falhas, concluindo que a mediação penal de adultos é apenas mais uma forma de resolução 

de um conflito, sem uma efetiva mudança de “paradigma” 158. 

 Nesses cenários, as regulamentações no tocante a aplicabilidade dessas medidas, 

vem integrar o ordenamento jurídico penal com objetivos claros de reparação, seja ela 

referente a ressocialização do agressor, bem como dar voz ativa para a vítima na 

oportunidade de se manifestar e se fazer ouvir na concordância ou não da aplicação de 

uma dessas medidas. 

 Ainda, na intenção de garantir a efetividade dessas medidas, os tribunais 

socorrem-se nos limites da moldura penal do artigo 152˚ do CP, sendo superior a 1 e não 

superior a 5 anos de prisão, na intenção de assegurar um efetivo e correto preenchimento 

das finalidades da punição159.  

  Traçando um paralelo com a Lei da Mediação Penal que, não obstante pretendeu 

o legislador tal recurso utilizando-se desta forma de justiça restaurativa, como um 

“verdadeiro critério de oportunidade confiado ao titular do inquérito”160, a medida de SPP, 

salvo melhor juízo, tem a mesma faceta de oportunizar uma “mediação indireta”161. 

 
157 OLIVEIRA, Cristina Rego, a autora apresenta, sobre o anteprojeto de Lei, as seguintes citações em nota 
de rodapé: Colóquio. Discussão Pública do Anteprojecto de Proposta de Lei sobre Mediação Penal, de 3 de 
março de 2006, realizado pelo CEJ (Costa, 2007); e ii) o evento Mediação e Justiça, realizado em dezembro 
de 2006, junto à Universidade Lusíada de Lisboa, cujas atas podem ser encontradas no número 4-5 da 
Revista Lusíada-Direito – cf. Nogueira (2007). Lei, Op. Cit. p. 143 
158 LEITE, André Lamas, “A mediação penal de adultos em Portugal: A síndrome do Lázaro?”, Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Ano XX, n˚ 117, 2024, p. 126-147.  
159 Nota 7, do artigo 50˚ do CP Anotado e Comentado. p. 200 
160 LEITE, Lamas, André. “A violência relacional íntima...”, Op. Cit. p. 76 
161 Nesse sentido, utilizamo-nos da expressão, pois o papel do MP, após as análises necessária dos requisitos 
para o cabimento da medida ao agressor e, mediante requerimento livre e esclarecido da vítima, se apresenta 
no papel de mediador, ou seja, é o terceiro elemento desta relação que, direcionado pelo juízo de instrução, 
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  Diante da aplicação das medidas que veremos a seguir, é possível identificar que, 

seja o titular do inquérito, o MP ou o juiz titular do processo penal, eles se apresentam 

como o terceiro elemento dessa tríade, conjuntamente com a vítima e o agressor, 

oportunizando uma nova possibilidade, no desígnio da ressocialização do 

agressor/condenado e o empoderamento da vítima, no papel importante de tomada de 

decisão de aceitar ou não a medida da SPP. 

  No momento do julgamento, as medidas restaurativas não se originam de práticas 

exclusivamente restaurativas, mesmo com a existência de preceitos que apontam para 

uma decisão judicial orientada pela reparação. Nesse contexto, o tribunal pode optar por 

não aplicar uma pena em casos de crimes de menor gravidade, desde que haja reparação 

adequada, que o crime apresente baixo grau de culpabilidade e que os objetivos da 

prevenção não sejam contrariados pela decisão tomada durante o processo. 

 Ainda aplicando o comparativo da mediação penal e a forma da justiça 

‘reparadora’ nas medidas a seguir, a suspensão ou revogação da SPP ou da SEPP também 

ocorre nos casos de incumprimento, da mesma forma prevista no incumprimento do 

acordo de mediação, que no caso o inquérito ou processo penal segue seu curso com 

efetivação do julgamento e o cumprimento da pena de prisão. 

2.  Suspensão Provisória do Processo nos crimes de Violência Doméstica. 

 Trazendo a abordagem da suspensão provisória do processo (SPP), introduzida no 

Código de Processo Penal de 1987, esta buscou promover soluções consensuais para 

proteger bens jurídicos e a ressocialização de infratores, objetivando assim o afastamento 

da punibilidade com penas severas, com o principal objetivo de priorizar a restauração e 

agilizar respostas do judiciário, a referida medida ocorre logo nos primeiros momentos 

do processo penal. 

  Com as alterações do CPP, foi introduzida ao regime especial de SPP no artigo 

281˚, n˚ 8, os crimes de violência doméstica não agravados pelo resultado, sendo neste 

 
dará a oportunidade, mesmo que indiretamente, de mediar esta relação entre a vítima e o agressor para a 
aplicação da medida. Assim, a tríade da Mediação Penal está completa e inserida, mesmo que com uma 
outra "roupagem”. 
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caso em que o legislador procurou alargar a possibilidade de aplicação da medida a este 

tipo penal, de modo a restringir as exigências da sua determinação, oportunizando a 

vítima de requerer a suspensão do processo, com sujeição do arguido a injunções/regras 

de conduta, mediante requerimento livre e esclarecido. 

  A suspensão provisória do processo pode ser condicionada pelo cumprimento de 

determinadas injunções ou regras de conduta, como dar à vítima satisfação moral 

adequada, frequentar certos programas ou atividades (como por exemplo o Programa para 

Agressores de Violência Doméstica, promovido pelo Ministério da Justiça), não 

frequentar certos meios ou lugares, não residirem certos lugares ou regiões, não ter em 

seu poder determinados objetos capazes de facilitar a prática de outro crime, etc. Se o 

arguido cumprir as injunções e regras de conduta durante o período em que vigora a 

suspensão e que em processos por crimes de violência doméstica pode ir até 5 anos, o 

Ministério Público arquiva o processo, não podendo este ser reaberto. O processo 

prossegue se o arguido não cumprir as injunções e regras de conduta ou se, durante o 

prazo de suspensão do processo, o arguido cometer crime da mesma natureza pelo qual 

venha a ser condenado.162 

  Sobre o papel atribuído à vítima na suspensão provisória do processo, Oliveira 

entende que “ainda permanece a restrição da participação”, uma vez que esta “somente 

poderá ser ouvida após constituir-se como ‘assistente’”163, explica ainda que, nos casos 

de crime de violência doméstica não agravada pelo resultado, a suspensão será 

“obrigatória” quando requerida pela vítima164. 

  A utilização desta medida apresenta benefícios na estrutura judiciária, a exemplo 

da redução de sobrecarga nos tribunais, uma maior rapidez na resolução de casos e a 

 
162 APAV, Manual ALCIPE, 2.ª Ed. revista e atualizada, Lisboa:  Parte 2, pág. 68. Acedido em 07 de 
fevereiro de 2022, disponível em: https://www.apav.pt/apav_v2/images/pdf/ManualAlcipe.pdf   
163 OLIVEIRA, Cristina Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p. 278 
164 Art. 281, n˚8, CPP: 8 - Em processos por crime de violência doméstica não agravado pelo resultado, o 
Ministério Público, mediante requerimento livre e esclarecido da vítima, determina a suspensão provisória 
do processo, com a concordância do juiz de instrução e do arguido, desde que se verifiquem os pressupostos 
das alíneas b) e c) do n.º 1. 
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diminuição da estigmatização do agressor, favorecendo sua reintegração e reduzindo a 

possibilidade de reincidir.  

  Nos crimes de violência doméstica, a SPP é particularmente relevante, pois vai 

além da punição, com a integração de promover mudanças comportamentais e melhorar 

as dinâmicas familiares, trazendo a vítima para participar desta decisão, a partir do 

momento que a medida depende de um requerimento formal desta.  

  O MP também tem a responsabilidade de esclarecer à vítima e ao agressor os 

objetivos da SPP, as medidas que podem ser impostas ao arguido e as consequências de 

sua aplicação. A iniciativa para desencadear o processo é exclusivamente da vítima. Por 

isso, o MP deve considerar as motivações apresentadas por ela ao requerer a SPP e 

adequar as injunções, assegurando que sejam atendidas as exigências de prevenção e 

autonomia da vítima, podendo incluir medidas de vigilância para sua proteção. 

 A decisão nos autos do processo nº 426/16.8PBCTB-A.C1165 reforça a 

importância de uma manifestação de vontade esclarecida por parte da vítima, que deve 

ter pleno conhecimento dos dados relevantes para a aplicação do instituto. Nessa decisão, 

foi destacado que a omissão de informações importantes, como o valor da indenização a 

ser pago pelo arguido como medida de injunção, configura um ato ilegal que pode levar 

à nulidade relativa do inquérito, conforme o artigo 120, nº 2 do CPP. 

 Reforça-se assim a convicção de que não se pode ignorar que a medida da SPP 

tem como objetivo primário assegurar os interesses da vítima166, e qualquer 

obstacularização no tocante ao esclarecimento livre e esclarecido da mesma, poderá 

decorrer na nulidade, invalidando assim todos os atos dela decorrentes, tornando-se nula 

a decisão da aplicação da medida. 

 
165 Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra -  Processo n˚ 426/16.8PBCTB-A.C1 de 21/06/2017 - 
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f77e4fbbc6bac5738025814c0054ab45
?OpenDocument - visitado em 09/08/2024. 
166 FIDALGO, Sónia, “O Consenso no Processo Penal: Reflexões Sobre a Suspensão Provisória do 
Processo e o Processo Sumaríssimo”, Revista Portuguesa de Ciência Criminal, Ano 18, Nºs 2 e 3, Abril – 
Setembro 2008, pág. 294 
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  Ainda nesse caso, ficou claro que o mero consentimento com a ‘possibilidade’ de 

aplicação da SPP, acompanhado de injunções como a “proibição de maltratar a vítima” e 

o “pagamento de uma indenização”, não equivale à concordância plena. O fato de a vítima 

ter problemas psicológicos, como relatado pelo MP no referido acórdão, e desconhecer 

os detalhes finais da proposta, levou à revogação da aplicação da SPP. 

  A participação do Ministério Público e do juiz de instrução na suspensão 

provisória do processo, confere a ela a característica de “diversão com intervenção”, 

enquanto que a mediação exclui os habituais sujeitos judiciais do processo de construção 

do consenso, concentrando-se nos indivíduos diretamente envolvidos no conflito, 

trazendo para dentro do processo a abordagem da dimensão interpessoal da justiça 

restaurativa.167 

 Ainda nesse sentido, Oliveira oferece sua opinião no sentido de que “ainda que a 

suspensão provisória necessite do consentimento das partes diretamente afetas pelo 

conflito para a sua vigência, o procedimento penal permanece na esfera de controle dos 

atores tradicionais (magistrados do Ministério Público e judicial)” que, diferentemente 

das práticas restaurativas “o mediador é sujeito alheio aos quadros funcionais das 

secretarias judiciais”, nos parecendo clara a intenção de incluir os meios restaurativos 

dentro do processo judicial, entretanto esquecendo que há intervenção direta do Estado, 

o que se elimina das práticas restaurativas esta figura.168 

  No contexto da aplicação deste instituto aos crimes de violência doméstica, 

muitos são os questionamentos quanto à sua eficácia, pois temem que a violência 

doméstica, enquanto problema social, perca sua relevância e deixe de receber a devida 

atenção das autoridades formais e dos mecanismos informais de controle.  

  Ainda assim, é importante destacar algumas vantagens associadas a essa medida, 

como proporcionar ao agressor a oportunidade de reconhecer que o sofrimento causado à 

vítima foi injusto e desnecessário, possibilitando uma modificação de seus 

comportamentos. A redução de desconfiança das vítimas em relação ao sistema de justiça 

 
167 OLIVEIRA, Cristina Rego, “Rupturas ou Continuidades na Administração do Conflito Penal?...”, Op. 
Cit. p.277 
168 Op. Cit. p. 278 
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formal também é uma vantagem, o que pode contribuir para diminuir o número de casos 

não denunciados nesse tipo de crime. Outro aspeto importante é quando vítima e o 

agressor desejam manter a relação, a utilização da medida e a conscientização do agressor 

pode vir a favorecer na melhoria do relacionamento e auxiliar na superação dos fatores 

que desencadearam conflitos e violência. Isso é particularmente relevante em casos de 

violência em relações íntimas, contra idosos ou dependentes, ou quando ambos pertencem 

a minorias étnico-culturais169. 

As vantagens acima citadas, claramente são decorrentes da aplicação dos 

princípios da justiça restaurativa utilizada na aplicação da SPP, com o objetivo final de 

reparar essas relações.  No entanto, reforça-se que a utilização deste instituto não é 

adequada para todas as situações, exigindo uma avaliação criteriosa e a tomada de 

precauções no intuito de proteger as vítimas deste crime. 

  Como referido anteriormente, essa medida tende a ser mais apropriada em casos 

menos graves, principalmente quando o comportamento violento é recente, os episódios 

são espaçados, as ações são isoladas e de baixa ou média gravidade, e onde não há um 

padrão de controle coercitivo, e a vítima, sendo adulta, deseja continuar a relação com o 

agressor170. 

  As regras de conduta e as injunções, e a sua aplicação durante o período da 

suspensão, além de ter justamente o caráter reparatório e protetivo para a vítima, 

oportuniza ao agressor rever seus atos, tomar a autoconsciência e, havendo a intenção de 

restabelecer a relação, ela cumpre com a finalidade, pois podemos dizer que a medida foi 

efetiva.   

 Por óbvio, se a celeridade processual a qual se faz necessária nesse tipo penal, 

fosse realmente cumprida, o transcorrer de tempo171 entre o ato ofendido e o cumprimento 

 
169DALY, Kathleen e STUBS, Julie, Feminist Theory, Feminist and Anti-Racist Politics, and Restorative 
Justice, in Handbook of Restorative Justice, Edited by Gerry Johnstone e Daniel W. Van Ness, Willan 
Publishing, Devon, UK, 2009, p. 149-170 
170 SOBREIRA, Cristina Neves, “A Violência Doméstica – Referências Materiais e Processuais”, Lisboa, 
2021, p.72 
171 Remeto-me às palavras do Prof. José de Faria Costa, em sua obra “O tempo e a Pena", onde refere que, 
“em alguns casos, contudo, o normal decurso do tempo tem um efeito pacificador e reparador. É o próprio 
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das regras de conduta teriam maior eficácia no objetivo de ressocializar o agressor e 

proteger a vítima, pois assim o fato recente poderia ser melhor entendido e a tomada de 

consciência do agressor resultaria na finalidade específica de não reincidência de crime. 

  Ainda, em que pese a medida de suspensão provisória do processo ter seu 

objetivo restaurador, onde é dado a oportunidade às partes (vítima e agressor) de, a 

requerimento da vítima, solicitar a medida por livre e espontânea vontade com seu papel 

reconhecido dentro da dinâmica processual e, do agressor em cumprir as medidas 

impostas como meio de ressocialização e correção, reconhecendo a gravidade do crime 

cometido e tomando a consciência de uma mudança, o MP é o elo desta tríade que, 

atingido o resultado positivo e eficaz, obtemos a justiça restaurada entre as partes, 

alcançando assim a paz e a ordem social.   

3.  Suspensão da Execução da Pena de Prisão 

 Assim como a suspensão provisória do processo, outro instituto que integra o 

processo judicial com a finalidade de reparação é a medida substitutiva da Suspensão da 

Execução da Pena de Prisão. 

  A aplicação desta medida para os crimes de violência doméstica está condicionada 

ao cumprimento de deveres ou regras de conduta, podendo ser combinada com um regime 

de prova. Essa medida, detalhada no artigo 34-B da Lei n.º 112/2009, reflete um marco 

significativo nas políticas públicas, consolidando diretrizes voltadas à prevenção da 

violência doméstica e à proteção das vítimas em um único instrumento legal. 

  Conforme o regime jurídico descrito nos artigos 50.º a 57.º do Código Penal e nos 

artigos 492.º a 495.º do Código de Processo Penal, a suspensão da execução da pena de 

prisão se aplica como uma alternativa à prisão, em casos de condenações superiores a 1 

ano e até 5 anos, desde que o réu não tenha histórico de reincidência. Essa medida, 

definida como uma pena de substituição, permite trocar penas principais em sentenças 

que atendam aos critérios legais.  

 
tempo que recupera a relação comunicacional fundante do direito penal — e da própria comunidade — e 
que conduz à paz jurídica. p. 71. (grifei) 
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 Sua relevância é destacada por Figueiredo Dias, classificando-a “como a mais 

importante entre as penas de substituição”172, dada sua autonomia e seu objetivo de 

combinar punição com ressocialização, sendo que tal instituto “não representa um 

simples incidente, ou mesmo só uma modificação da execução da pena, mas uma pena 

autónoma e, portanto, na sua aceção mais estrita e exigente, uma pena de substituição”173. 

  Entretanto, tal medida somente se faz possível, “no terreno das consequências 

jurídicas do crime” pois toda medida de substituição da pena privativa de liberdade, 

“implica, como condição geral, a não comissão criminosa durante o prazo suspensivo (do 

mesmo ou de outros delitos)”174, sendo esta uma condição sine qua non para a aplicação 

ou não da suspensão da execução da pena de prisão.   

  Mais do que punir, buscou-se nessa medida a possibilidade de ressocializar o 

condenado e prevenir a reincidência em novos crimes. Essa abordagem foi reforçada pela 

reforma penal de 2007, que introduziu no artigo 50.º e seguintes do Código Penal 

mecanismos para supervisionar o cumprimento das condições impostas ao condenado.  

Para que seja possível a aplicação da medida, cabe ao tribunal desempenhar um 

papel fundamental na avaliação das condições do réu e das circunstâncias do crime, 

considerando fatores como a personalidade, as condições de vida, o comportamento 

prévio e a gravidade do ato. Essa análise é crucial para determinar que a aplicação dessa 

medida deve ser impedida nos casos em que a conduta do acusado e a prevenção de crimes 

sejam obstáculos175. 

No tocante a avaliação das condições do réu, a análise psicológica forense 

representa um pilar essencial para a compreensão do sujeito e que se traduz na inserção 

do conhecimento (prática, técnicas e metodologias) da Psicologia com o objetivo de 

apoiar os tribunais, no tocante a perícia sobre a personalidade, tão importante na decisão 

de aplicação da medida de substituição da pena. 

 
172 FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal II, “As consequências Jurídicas do Crime”, 2009, p. 337. 
173 Op. Cit., p.339 
174 LEITE, André Lamas, “A violência relacional intima...”, Op. Cit. p. 58. 
175 PEREIRA, Victor de Sá e LAFAYETTE, Alexandre, “Código Penal Anotado e Comentado”, QJ 
Sociedade Editora, 2˚ ed, 2014, pg. 202 e 203.   
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Sobre a matéria, Louro refere que para haver a intervenção do Tribunal em uma 

decisão tão importante, é necessário “compreender o comportamento” do indivíduo, e um 

diagnóstico diferencial pode fundamentar mais corretamente uma decisão, quando se tem 

por base as questões que motivaram o agente ao ato violento, assim como sua capacidade 

ou responsabilidade criminal. Em seguimento a isso, ainda cita Figueiredo Dias, referindo 

que, “Na avaliação da personalidade do agente, revelará, sobretudo, a questão de se saber 

se o conjunto dos factos é reconduzível a uma tendência ou mesmo a uma ‘carreira’ 

criminosa ou tão só a uma pluriocasionalidade que não radica na personalidade. De 

grande relevo, será também a análise do efeito previsível da pena sobre o comportamento 

futuro do agente (exigências de prevenção especial de socialização)”176. 

  Quando aplicada a SEPP no contexto da violência doméstica, esta se revela 

especialmente relevante pois sempre será necessário vir acompanhada de medidas de 

proteção à vítima, a qual o artigo 34.º-B da Lei n.º 112/2009 estabelece que a suspensão 

incluirá deveres e regras de conduta ao condenado, como garantia de assegurar uma maior 

proteção à vítima. 

  A obrigação do cumprimento de deveres e regras de conduta tem como objetivo, 

reparar o dano causado pelo crime, além de promover a reintegração social, tem caráter 

preventivo e educativo, auxiliando o condenado a abandonar comportamentos delituosos. 

Em casos de violência doméstica, é comum a aplicação de restrições rigorosas, como a 

proibição de aproximação ou permanência em locais associados à vítima. A aplicação de 

tais regras de conduta deve respeitar os direitos fundamentais do réu e ser proporcional 

aos objetivos de prevenção e proteção da vítima.  

 É importante que, ao aplicar os deveres177 na medida substitutiva, que elas sejam 

efetivas, no sentido de que o condenado tenha (auto)consciência do crime praticado e 

 
176 LOURO, Maria Cunha, “Violência doméstica e a avaliação psicológica”, Violência de Gênero, Mulher 
e Direito Penal, ed. D’Ideias, 2024, p. 284. 
177 Quanto aos deveres, destacamos alguns com conteúdo positivo, sendo eles a frequência do Programa 
para Agressores de Violência Doméstica, dinamizado pela DGRSP, e a sujeição a tratamento para 
desintoxicação de álcool ou drogas.  
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experimente as consequências da sua condenação, pois do contrário, claramente haverá 

uma “minimização’ da gravidade do crime cometido178. 

 Sobre as regras de conduta, de acordo com Figueiredo Dias “tais regras assumem, 

no presente contexto, maior importância que os deveres em sentido estrito na medida em 

que aquelas, ao contrário destas, se ligam mesmo ao cerne socializador da pena de 

substituição, quando aplicada a suspensão da execução da pena de prisão.”179, dando lugar 

ao objetivo da medida, qual seja, de reintegrar o sujeito à sociedade. 

 As regras de conduta tem sua aplicabilidade mais recorrente quando aplicada a 

medida de substituição aos crimes de violência doméstica, principalmente quando existe 

o risco de repetição da conduta criminosa, e nesses casos, poderá ser aplicado, de forma 

cumulativa, obrigações de fazer e não fazer180.  

 Ressalta-se nesse ínterim, a importância da fiscalização do cumprimento dos 

deveres e regras de conduta impostas ao condenado, garantindo assim a sua eficácia. Tal 

norma encontra-se no dispositivo legal, em seu artigo 53˚ do CP, quando o tribunal 

considerar conveniente e adequado à ressocialização do condenado, aplica-se o regime 

de prova ajustada num plano de reinserção social, executado com vigilância e apoio, 

durante o tempo de duração da suspensão, dos serviços de reinserção social. 

Deste modo, podemos afirmar que a SEPP é um meio autónomo que se configura 

como pena de substituição e se apoia num juízo de prognose favorável ao condenado, 

sendo ressalvadas as suas finalidades de punição e, principalmente, que a aplicação de tal 

medida confere uma oportunidade ao condenado/agressor de ressocialização, evitando 

assim o número maior de reincidências181. 

 
178 DOMINGOS, Rita, MONTEIRO, Cátia e BARROS, Patricia. “Suspensão da Execução da Pena de 
Prisão: da ressocialização do agressor aos impactos nas vítimas de violência doméstica.”, Violência de 
Género, Mulher e Direito Penal - Ed. D’Ideias, 2024, p.297 
179 FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal II, “As consequências jurídicas do crime.”, 2009, p. 348. 
180 O artigo 52˚ do CP, traz em seu n˚ 1, nas alíneas a) a c), as obrigações de fazer, sendo que em seu n˚ 2, 
alíneas a) a f), relaciona as obrigações de não fazer, podendo estas serem aplicadas cumulativa ou 
separadamente. Poderá ainda, diante de consentimento prévio do condenado, ser-lhe imputado tratamento 
médico ou a cura, nos casos que necessita de tratamento par álcool ou drogas.  
181 DOMINGOS, Rita, MONTEIRO, Cátia e BARROS, Patricia.,“Suspensão da Execução da Pena de 
Prisão ...”, Op. Cit. 300. 
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Da mesma forma como a SPP, esta medida substitutiva da pena de prisão pode 

apresentar riscos adicionais, e a análise minuciosa pelo tribunal é indispensável para 

garantir que a medida não comprometa a segurança da vítima ou a credibilidade do 

sistema judicial. O descumprimento das condições impostas, a reincidência ou a 

incapacidade do condenado de atingir os objetivos da suspensão podem levar à sua 

revogação, conforme previsto no artigo 56˚ do Código Penal. 

Nesses casos, a conduta do condenado em não dar cumprimento às expectativas 

motivantes da medida substitutiva, seja pelo incumprimento dos deveres ou regras de 

conduta ou pelo acometimento de crime que venha a ser condenado, revela-se não 

merecedor da confiança nele depositada182, e a revogação, após apurada a existência 

daqueles motivos, será determinado o cumprimento da pena de prisão fixada em sentença, 

sem a restituição das possíveis prestações já efetuadas.   

  Em última análise, a suspensão não apenas beneficia o condenado ao buscar sua 

ressocialização, mas também protege a comunidade ao reduzir os riscos de reincidência 

e promover um sistema jurídico mais humanizado. O equilíbrio entre punição, proteção 

e prevenção é essencial para que a medida seja eficaz e atenda às demandas sociais e 

legais. 

 A proteção à vítima somente será efetiva se as regras de conduta referente a 

obrigações de não fazer forem realmente cumpridas, do contrário, o único beneficiado 

pela medida será o agressor que, no caso de incumprimento, terá a medida revogada e 

cumprirá a sentença da pena de prisão inicialmente imposta. 

  É inegável que os princípios norteadores para a busca de uma justiça restaurativa, 

mesmo quando aplicada no sistema da justiça retributiva (estabelecimento de culpa), 

podem e devem envolver os agentes (agressor e vítima), fazendo com que os mesmos 

assumam seus papéis e as medidas de suas responsabilidades e, somente assim, poderão 

 
182 PEREIRA, Victor de Sá e LAFAYETTE, Alexandre, “Código Penal Anotado e Comentado...”, Op. 
Cit., p. 208.  
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ter suas necessidades atendidas, tanto daquele que busca pela justiça, como daquele que 

pretende se redimir dos seus atos perante a vítima e a sociedade.   

 Igualmente, refirmos aqui que, embora tenha sido a intenção do legislador em 

aplicar medidas restauradoras na fase pós-sentencial, quando busca a ressocialização do 

condenado, oportunizando a ele um ‘recomeço’ com a substituição da pena de prisão por 

deveres e regras de conduta que, num primeiro momento e, se aplicada e cumprida 

corretamente, trará segurança e proteção à vitima, bem como atingirá o objetivo de 

ressocialização do agressor, ainda haverá, perante a comunidade/sociedade, a sensação 

de impunidade. 

 Abro a conclusão deste capítulo em ponderar que, ainda é a justiça 

retributiva/punitivista a qual a sociedade está habituada a ver a “justiça feita”, ou seja, se 

não há prisão, não há pena (não pagou pelo crime). 

 Para além de todo o estudo acima desenvolvido, a suspensão da pena de prisão foi 

deixada para o final propositalmente, pois são questionamentos a respeito de como a 

sociedade se prepara e espera do Estado, como resposta, a correção e punição do autor do 

crime de violência doméstica. 

 Embora a Justiça Restaurativa tenha a prerrogativa de oportunizar aos “autores” 

e principais envolvidos no conflito uma nova oportunidade de restauração de suas 

relações e, adianto que restaurar não quer dizer obrigatoriamente voltar a coabitar ou viver 

a relação anterior (status quo ante), mas sim buscar a paz interior (no sendo psicológico) 

que já não mais existia para esses sujeitos (vítima e agressor), a sociedade não está 

preparada para recebê-la. 

 A afirmação anterior é relevante no sentido de que, ao determinar a substituição 

da pena de prisão pela suspensão desta, com todas as regras de conduta e deveres impostas 

ao condenado, a sociedade que não está preparada e nem mesmo foi educada para esta 

opção de solução, entende que não houve punição, prevalecendo a impressão de 

impunidade de um crime que tanto se busca respostas. 
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Conclusões 

  A dissertação aqui apresentada buscou oferecer uma análise do crime de violência 

doméstica sob a perspectiva do artigo 152.º do Código Penal português, bem como 

explorar as possibilidades e os desafios da aplicação das práticas restaurativas ou 

restauradoras no sistema penal como método complementar às respostas tradicionais do 

sistema penal. 

Ao longo desta dissertação, exploramos a complexidade deste tipo penal, 

analisando tanto a sua evolução legislativa quanto as medidas já adotadas e utilizadas na 

busca pela efetividade das respostas do sistema judicial. 

Este trabalho revelou que a violência doméstica não é apenas um crime contra 

indivíduos, mas também um grave problema social de profundas repercussões, cujas 

raízes estão intimamente ligadas a fatores culturais e históricos, e que se faz necessário 

uma mudança e atualização das normas legais para que se encontre resultados 

satisfatórios através de todo o mecanismo já disponível no sistema judicial e processual 

penal, exigindo abordagens que contemplem uma maior garantia na aplicação dos meios 

de proteção e reparação da vítima quanto à ressocialização do agressor. 

A legislação portuguesa ao longo das últimas décadas mostrou avanços 

expressivos na proteção às vítimas e na responsabilização dos agressores nos crimes de 

violência doméstica, no entanto, a evolução das normas legais evidencia um esforço 

contínuo de adaptação às mudanças sociais e familiares, ampliando a abrangência de 

sujeitos protegidos. Apesar disso, foram identificadas limitações importantes na aplicação 

das normas, principalmente no que tange à efetividade da justiça punitiva e à prevenção 

da reincidência. 

O crime de violência doméstica é uma realidade complexa que nos traz alertas 

diários, diante do aumento dos casos noticiados. Atos de violência no âmbito familiar, ou 

nas relações de intimidade, com profundas raízes sociais, culturais e históricas, 

transcendendo barreiras econômicas, raciais ou de gênero. Sua tipificação no 
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ordenamento jurídico português reflete não apenas o reconhecimento da gravidade dessas 

condutas, mas também a necessidade de proteção a um conjunto amplo de sujeitos 

vulneráveis, como cônjuges, ex-cônjuges, crianças, idosos e outros indivíduos em 

relações de dependência ou confiança com o agressor.  

A evolução legislativa, desde o crime de maus-tratos até sua autonomização no 

crime de violência doméstica em 2007, mostra a tentativa do legislador de acompanhar 

as mudanças sociais e de oferecer uma resposta jurídica à sociedade, que contemple tanto 

a punição quanto a prevenção. 

No entanto, conforme analisado no presente estudo, a aplicação da justiça 

tradicional (retributiva/punitivista) apresenta limitações na resolução efetiva dos conflitos 

gerados por atos de violência doméstica. Apesar do avanço representado pelas molduras 

penais específicas e pela ampliação dos bens jurídicos protegidos, como a integridade 

física, psicológica, moral e patrimonial, a reincidência dos agressores e o sofrimento 

prolongado das vítimas apontam para a necessidade de alternativas que ampliem a 

eficácia do sistema. 

Nesse contexto, a Justiça Restaurativa emerge como um paradigma promissor 

quando sua aplicabilidade encontrar um caminho na utilização de práticas extrajudiciais 

que venham a contribuir com a necessidade dos sujeitos envolvidos em buscar uma 

solução para o conflito derivado da violência doméstica, podendo ainda auxiliar o poder 

judiciário numa forma prévia de tentar mediar o conflito entre os sujeitos. 

A respeito da aplicabilidade da Justiça Restaurativa nos Crimes de Violência 

Doméstica, apresentamos as medidas utilizadas por Portugal e outros países da Europa, 

bem como um comparativo da utilização dos meios restaurativos por outros países, seja 

ela na esfera processual ou extraprocessual, bem como alguns projetos que tentam 

solidificar a importância do bom emprego da Justiça Restaurativa nos crimes de violência 

doméstica, conforme orientação da ONU e as Diretivas Europeias, como também a 

Convenção de Istambul, que incentivam as práticas restaurativas nesses crimes. 

Atualmente em Portugal, não há medidas vigente para aplicação da Justiça 

Restaurativa no âmbito extraprocessual sendo que a única medida que se utiliza dos meios 
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restaurativos encontram-se formatados na Lei da Mediação Penal, que excluiu sua 

aplicação para os crimes públicos, deixando de fora qualquer incidência com o crime de 

violência doméstica, sendo ainda sinônimo de “insucesso”, devido a pouca aplicação 

prática ou quase nenhuma utilização deste modelo de política criminal183. 

Durante nosso estudo, pudemos observar que a Lei da Mediação Penal é a única 

regulamentação vigente em Portugal que cumpre as orientações da aplicação da Justiça 

Restaurativa advindas da Resolução nº 2002/2012 da Organização das Nações Unidas 

(ONU), e da Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, mas exclui os 

crimes públicos, não abrangendo assim o crime de violência doméstica. Vimos ainda que 

a referida Lei prevê atualizações que, embora necessária, ainda estão pendentes, o que 

merece uma atenção, pois uma proposta de alteração onde seja regulamentada a aplicação 

da mediação penal para adultos nos crimes de violência doméstica, quando 

implementadas com critérios rigorosos e a devida proteção às vítimas, podem contribuir 

para a construção de uma resposta mais sensível e eficaz. 

 A análise dos desafios, como o risco de revitimização, a assimetria de poder e a 

necessidade de proteger a segurança e os interesses da vítima, revela a necessidade de 

cautela e de regulamentação robusta na implementação dessas medidas. Ao mesmo 

tempo, os benefícios apontados, como a diminuição da estigmatização do agressor, a 

promoção de mudanças comportamentais e o fortalecimento da confiança da vítima no 

sistema de justiça, reforçam o valor de um modelo que busca ir além da punição. 

Ao propor um olhar humanizado e participativo para a resolução de conflitos, a 

Justiça Restaurativa demonstra-se um instrumento complementar promissor para lidar 

com casos de violência doméstica. Embora a sua aplicabilidade em crimes desta natureza 

suscite debates, a experiência de outros países e os avanços legislativos em Portugal 

sugerem que, com as devidas cautelas e adaptações, é possível promover uma integração 

equilibrada entre essas abordagens. 

 
183 Sobre esta temática, ver SANTOS, Margarida, “Práticas Restaurativas, meios digitais e violência 
doméstica – Reflexões à Luz do Ordenamento Jurídico Português”, Derecho, Nueva Tecnologías e 
Inteligencia Artificial, 2023, Ed. Dykinson, p. 43-49. 
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Como vimos, embora a principal e única expressão de aplicação da Justiça 

Restaurativa em Portugal seja através da Lei da Mediação Penal, essa apresenta restrições 

legais quanto à sua aplicabilidade nos casos de violência doméstica como já mencionado. 

Entretanto, a integração reparadora com alicerce nos princípio da Justiça 

Restaurativa encontram-se presentes atualmente no ordenamento jurídico penal, que se 

opera em institutos como a Suspensão Provisória do Processo e a Suspensão da Execução 

da Pena de Prisão, e demonstram que as práticas restaurativas podem coexistir e 

complementar o sistema jurídico penal, e a sua utilização que acontece durante o processo 

judicial e até mesmo após a fase sentencial, poderá ser um ponto de partida na experiência 

restauradora, admitindo sua importante relevância e, porque não, sua utilização também 

na fase extraprocessual quando se trata do crime de violência doméstica. 

A análise da Suspensão Provisória do Processo e da Suspensão da Execução da 

Pena de Prisão revelou o potencial restaurador das medidas já previstas na legislação 

penal e, ainda assim, a inclusão mais ampla da mediação penal (pendente de alteração 

para aplicação aos crimes públicos), com critérios rigorosos e proteção robusta para as 

vítimas, pode contribuir para a construção de uma justiça mais eficaz e menos traumática. 

Os institutos da Suspensão Provisória do Processo e da Suspensão da Execução 

da Pena já preveem possibilidades de aplicação de princípios restaurativos, destacando o 

potencial da legislação atual. Ainda assim, este estudo reforça a importância de investir 

em políticas públicas que combinem a punição dos agressores com iniciativas voltadas à 

educação, à conscientização, à prevenção e ao apoio contínuo às vítimas. 

Talvez a exemplo de um projeto criterioso e cuidadoso para articular com o 

legislador a alteração da Lei da Mediação Penal, com a inclusão desta nos crimes de 

violência doméstica, poderia ser uma experiência participativa e ativa entre a Justiça e a 

faculdade de direito, como o exemplo citado no estudo, que serviu de fundamento para o 

Ante Projeto da Lei 21/2007, onde se aplicaria a Justiça Restaurativa como mediação 

penal nos crimes de violência doméstica de menor gravidade, demonstrando os dados 

empíricos dos resultados, positivos ou não, para fundamentar a possibilidade desta 

alteração e abrangência da Lei da Mediação Penal.  
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Em síntese, o enfrentamento da violência doméstica requer uma abordagem 

multidisciplinar e holística, que combine o rigor do sistema penal com a sensibilidade das 

práticas restaurativas. Este equilíbrio não apenas reforça a proteção das vítimas, mas 

também fomenta mudanças estruturais no comportamento dos agressores, contribuindo 

para a construção de uma sociedade mais justa e pacífica. 

  A Justiça Restaurativa, quando aplicada com critério e respeito aos direitos 

fundamentais, pode representar uma importante ferramenta nesse processo visando não 

apenas a punição, mas também a transformação de comportamentos e a reconstrução de 

relações sociais. Este equilíbrio, quando alcançado, pode representar um passo importante 

para uma sociedade mais justa, segura e inclusiva. 
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